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RESUMO 
 

Introdução: Segundo a Sociedade Brasileira de Dermatologia, as doenças de pele estão 
entre as três principais causas de atendimento no Brasil. Embora os profissionais da 
Atenção Primária à Saúde atendam muitos casos dermatológicos, os diagnósticos têm 
baixa concordância com os de dermatologistas, o que leva a encaminhamentos 
frequentes para a atenção especializada. Isso resulta em longos tempos de espera, 
aumento da demanda por especialistas e elevação dos custos de assistência. Objetivos: 
Desenvolver um Guia Prático sobre lesões dermatológicas elementares para a Atenção 
Primária à Saúde. Metodologia: Estudo metodológico para desenvolvimento e validação 
por especialistas dermatologistas e avaliação pelo público-alvo de produto educacional 
denominado Guia Prático sobre Lesões Elementares Dermatológicas, elaborado a partir 
de levantamento bibliográfico, realizado em bases de dados nacionais e internacionais, 
para identificação de evidências e diretrizes. Em seguida, foi realizada a validação de 
conteúdo por 8 especialistas em dermatologia, que responderam ao Instrumento de 
Validação de Conteúdo Educativo em Saúde, composto por 18 itens, distribuídos nos 
domínios Objetivos, Estrutura/Apresentação e Relevância. A avaliação pelo público-alvo 
foi realizada por 28 estudantes e 3 residentes de Medicina de Família e Comunidade. 
Resultados: Todos os especialistas concordaram totalmente que o material contempla o 
tema proposto, apresenta linguagem adequada e correta, tem sequência lógica das 
ideias, informações objetivas e esclarecedoras. Itens como adequação ao processo de 
ensino-aprendizagem e incentivo à mudança de comportamento receberam entre 87,5% 
e 100% de concordância total. O coeficiente final de validação de conteúdo foi de 0,97, 
não havendo necessidade de nova rodada de validação. Na avaliação pelo público-alvo, 
100% dos participantes afirmaram que o propósito do produto educacional é evidente e 
o conteúdo contribui para o conhecimento na área, 96,8% consideraram as ilustrações 
claras e 100% consideraram sua relevância para a compreensão do conhecimento na 
área. Quanto ao potencial do guia para promover mudança de comportamento em 
encaminhamentos, 90,3% concordaram totalmente. O material obteve aprovação quanto 
à adequação textual (90,3%) e à motivação do público para usá-lo (mais de 77%). 
Produto: O produto educacional visa capacitar estudantes, residentes e profissionais, no 
diagnóstico e manejo de dermatoses prevalentes nas Unidades Básicas de Saúde. 
Aborda lesões elementares e inclui a Classificação Internacional de Doenças, visando 
reduzir a deficiência diagnóstica que sobrecarrega a dermatologia especializada. 
Funciona como ferramenta de educação continuada, otimizando fluxos de atendimento. 
Com interface intuitiva, ilustrações originais e fundamentação bibliográfica, o guia 
favorece o aprimoramento das competências clínicas. Considerações Finais: Este 
estudo desenvolveu e validou um guia prático digital sobre lesões dermatológicas 
elementares. O guia, validado como uma ferramenta útil e relevante, demonstra como a 
tecnologia pode aprimorar a educação médica e a qualidade da assistência no sistema 
de saúde. Impacto: O guia prático impacta a população ao melhorar o atendimento e, 
indiretamente, a qualidade de vida dos pacientes. Ao capacitar médicos da Atenção 
Primária, a ferramenta contribui na redução de filas de espera, otimiza o fluxo de 
atendimento e diminui custos no sistema de saúde. Na educação, o guia moderniza o 
ensino de dermatologia, oferecendo uma metodologia interativa e alinhada à nova 
geração de estudantes. Ele incentiva a educação continuada e reforça a integração entre 
teoria e prática, preparando profissionais para os desafios da prática clínica. 
 
Palavras-chave: doenças dermatológicas; Tecnologia Educacional; Sistema Único 
de Saúde; integralidade em saúde; ensino em saúde. 



 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: According to the Brazilian Society of Dermatology, skin diseases are 
among the top three causes of healthcare visits in Brazil. Although professionals in 
Primary Health Care manage many dermatological cases, the diagnostic agreement 
with dermatologists is low, which leads to frequent referrals to specialized care. This 
results in long waiting times, increased demand for specialists, and higher healthcare 
costs. Objectives: To develop a Practical Guide on elementary dermatological lesions 
for Primary Health Care. Methodology: This is a methodological study focused on the 
development and validation by dermatology specialists and evaluation by the target 
audience of an educational product called Practical Guide on Elementary 
Dermatological Lesions. The guide was created based on a bibliographic survey 
conducted in national and international databases to identify evidence and guidelines. 
Subsequently, content validation was performed by eight dermatology specialists who 
responded to the Health Educational Content Validation Instrument, composed of 18 
items distributed across the domains of Objectives, Structure/Presentation, and 
Relevance. The target audience evaluation included 28 students and 3 residents in 
Family and Community Medicine. Results: All specialists fully agreed that the material 
covers the proposed topic, presents appropriate and correct language, follows a logical 
sequence of ideas, and provides objective, clear, and feasible information. Items such 
as suitability for the teaching-learning process and encouragement of behavioral 
change received total agreement ranging from 87.5% to 100%. The final content 
validation coefficient was 0.97, indicating no need for a new validation round. In the 
target audience evaluation, 100% of participants stated that the educational product's 
purpose is evident and that the content contributes to knowledge in the field, 96.8% 
considered the illustrations clear, and 100% recognized their relevance for knowledge 
comprehension. Regarding the guide's potential to promote behavioral change in 
referrals, 90.3% fully agreed. The material was approved regarding textual adequacy 
(90.3%) and motivation of the audience to use it (over 77%). Product: The educational 
product aims to train students, residents, and professionals in diagnosing and 
managing prevalent dermatoses in Basic Health Units. It addresses elementary lesions 
and includes the International Classification of Diseases (ICD), aiming to reduce 
diagnostic deficiencies that overload specialized dermatology. The guide functions as 
a continuing education tool, optimizing care flows. With an intuitive interface, original 
illustrations, and bibliographic foundation, it fosters the enhancement of clinical 
competencies. Final Considerations: This study developed and validated a digital 
practical guide on elementary dermatological lesions. The guide, validated as a useful 
and relevant tool, demonstrates how technology can enhance medical education and 
the quality of care in the healthcare system. Impact: The practical guide benefits the 
population by improving healthcare and indirectly enhancing patients' quality of life. By 
training primary care physicians, the tool contributes to reducing waiting lists, 
optimizing healthcare flow, and decreasing the costs within the healthcare system. In 
education, the guide modernizes dermatology teaching by providing an interactive 
methodology aligned with the new generation of students. It encourages continuing 
education and strengthens the integration between theory and practice, preparing 
professionals for the challenges of clinical practice. 
 

Keywords: dermatological diseases; Educational Technology; Unified Health System; 
integrality in health; health teaching.  
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1 APRESENTAÇÃO 

 

Para iniciar esta apresentação, gostaria de compartilhar um pouco da minha 

trajetória profissional e como ela me conduziu a esta pesquisa. 

Sou médico dermatologista, com formação e afiliação em entidades de 

referência como a Sociedade Brasileira de Dermatologia (SBD) e a Sociedade 

Brasileira de Cirurgia (SBC). Minha carreira é pautada pelo compromisso com a saúde 

pública e a formação de novos profissionais, atuando como Professor e Chefe do 

Serviço de Dermatologia do Hospital Heliópolis-SP. 

Além disso, sou Coordenador do Programa de Residência Médica em 

Dermatologia tanto no Hospital Heliópolis-SP quanto no Hospital Santa Virgínia-SP e 

também membro da Comissão de Ética Médica do Hospital Heliópolis-SP. 

Minha atuação se estende ao ensino; sou professor e preceptor no Ambulatório 

da Faculdade de Medicina da Universidade Municipal de São Caetano do Sul (USCS), 

ensinando dermatologia a médicos residentes e alunos de graduação. Coordenar o 

Ambulatório da Liga Acadêmica de Dermatologia da USCS me permite ter contato 

direto com a formação de futuros médicos e suas percepções sobre a saúde da pele. 

A expertise que desenvolvi em diagnósticos e tratamentos clínicos e cirúrgicos 

de pacientes com problemas de pele me deu uma visão abrangente dos desafios 

enfrentados pela população, especialmente no contexto da saúde pública. 

O interesse em aprofundar a pesquisa sobre a problemática da dermatologia 

na Atenção Primária surgiu justamente dessa minha vivência profissional e 

acadêmica. Embora haja exemplos de sistemas de saúde bem-sucedidos, percebi que 

as barreiras no acesso às especialidades persistem, e é sobre isso que esta 

dissertação se debruça. 

Apesar dos avanços e investimentos na saúde pública, observo e vivencio, na 

prática, que a atenção dermatológica ainda enfrenta desafios significativos, que 

impactam a qualidade e a acessibilidade à especialidade.  

Esta pesquisa surgiu da observação de casos de muitas doenças 

dermatológicas encaminhadas para a atenção especializada, nos serviços em que 

trabalho e já trabalhei, que poderiam ter sido tratados na Atenção Primária. A 

dificuldade de profissionais de saúde não dermatologistas em identificar lesões 

elementares pode ser um fator chave, levando a um manejo inadequado de condições 

que poderiam ser resolvidas de forma mais eficiente. Portanto, a intencionalidade 
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deste trabalho foi desenvolver um produto educacional que contribua para aprimorar 

o conhecimento sobre o tema e para melhorar a qualificação dos encaminhamentos 

para a atenção especializada. 
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2 INTRODUÇÃO 

 

 Em 1988, a Constituição Federal oficializou a saúde como um direito de todos 

e dever do Estado. Os artigos 196 a 200 defendem a assistência médico-sanitária de 

forma integral e em caráter universal, com acesso igualitário da população aos 

serviços, que devem ser hierarquizados, considerando a gestão descentralizada 

(Brasil, 1988).  

Em 1990, a Lei 8.080/90 instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS), 

determinando as condições de proteção, promoção e recuperação da saúde, 

funcionamento e organização dos serviços de saúde (Brasil, 1990a).  

 O SUS tem como princípios doutrinários a equidade, universalidade e 

integralidade, e como organizativos a hierarquização, regionalização, comando único, 

descentralização, participação popular e atenção humanizada (Brasil, [20--a], 2025a; 

Gonzaga; Ferreira, 2017).  

Considerado um dos maiores programas mundiais de saúde pública, o SUS 

presta atendimento para cerca de 200 milhões de indivíduos por dia, nas diferentes 

esferas de atenção à saúde, cobrindo quase 80% da população brasileira (Duarte; 

Eble; Garcia, 2018). 

Os principais serviços oferecidos pelo SUS são a assistência à comunidade, de 

forma coletiva e individual, por meio da Rede de Atenção à Saúde (RAS), atuando na 

proteção, promoção e recuperação da saúde em todos os níveis (Sales et al., 2019).  

 A assistência à saúde e seus níveis de atenção foram determinados pela 

Portaria 4.279, de dezembro de 2010, em que foram estabelecidas as diretrizes da 

organização da RAS no SUS, sendo composta pela Atenção Primária à Saúde (APS), 

Atenção Especializada (AE) e Atenção Terciária (Brasil, 2022a). 

O SUS tem se deparado com desafios como questões financeiras, condições 

de equipamentos, insuficiência dos recursos humanos para o atendimento dos 

usuários, infraestrutura, entre outros (Mendes; Carnut, Guerra, 2018).  

Outro debate está relacionado à organização e aprimoramento e ao modelo de 

atenção das RAS, cujo componente operacional é a APS, conhecida como a porta de 

entrada do SUS. Ela ordena a forma do cuidado do usuário e, por essa característica, 

necessita não ser voltada somente para atendimentos de crises agudas de doenças, 

e sim para o acompanhamento constante de agravos e condições dos usuários 

(Mendes, 2011). 



20 

 

 A especialidade médica de dermatologia, alocada na AE, realiza diagnósticos 

e tratamentos de doenças que acometem a pele, envolvendo, também, doenças de 

anexos cutâneos, como unhas e cabelos, assim como de mucosas genitais e orais 

(Bernardes et al., 2015; Viol; Miranda; Silva, 2024). 

 Diferentes doenças estão relacionadas às alterações da pele, como doenças 

eczematosas, infecciosas, bolhosas, endócrinas, reumatológicas, metabólicas, 

tumores malignos e benignos, distúrbios pigmentares e sistêmicos (Wolf et al., 2011; 

Viol; Miranda; Silva, 2024).  

Há uma tendência à desvalorização de problemas dermatológicos nas políticas 

de atenção à saúde, devido à baixa taxa de letalidade das doenças e à subestimação 

da morbidade causada (Brandão; Lima; Leidez, 2020; Ferreira; Godoi; Perugini, 2020).  

Em um estudo realizado por Oliveira (2021) na Clínica de Dermatologia do 

Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de São Paulo, verificou-se que 

doenças de pele têm um impacto significativo na qualidade de vida dos pacientes. A 

pesquisa, que utilizou a Escala Hospitalar de Ansiedade e Depressão (HAD) com 586 

participantes, revelou prevalência de transtornos mentais, sendo que 34,12% 

manifestaram sintomas depressivos e 37,71%, ansiosos. Os resultados qualitativos 

corroboram esses dados, mostrando que mais da metade dos participantes relatou 

mudanças em seus relacionamentos sociais, o que levou a sentimentos de isolamento 

e reclusão. Os pacientes frequentemente enfrentam olhares de estranhamento, 

críticas e comentários negativos, principalmente devido ao medo de contágio. A 

apreensão de ser tocado ou o constrangimento em usar o transporte público são 

exemplos que demonstram a necessidade de combater o estigma e a desinformação 

em relação a essas condições. 

As dermatoses são afecções frequentes, desencadeadas por problemas 

primários na pele ou por doenças sistêmicas. De acordo com a Sociedade Brasileira 

de Dermatologia (SBD), as doenças de pele estão entre as três principais causas de 

procura por atendimento médico no Brasil (Brandão; Lima; Leidez, 2020). 

Em 2019, foram registrados globalmente mais de 4,8 bilhões de novos casos 

de doenças de pele e subcutâneas, com infecções fúngicas e bacterianas 

respondendo por 34% e 23% delas, respectivamente. Nesse mesmo ano, as mortes 

relacionadas a essas doenças totalizaram quase 99 mil, o dobro do número de 1990, 

com 72% dos óbitos causados por infecções bacterianas (Yakupu et al., 2023). 
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A diversidade de doenças de pele contribui para o desafio que os médicos não 

especialistas enfrentam ao tentar alcançar um diagnóstico preciso e iniciar o 

tratamento correto. A falta de conhecimento e habilidades especializadas é agravada 

pelos recursos financeiros insuficientes para serviços de saúde da pele e pesquisas 

sobre essas doenças (American Academy of Dermatology, 2017).  

O acesso aos cuidados de saúde primários de boa qualidade, acessíveis e com 

profissionais treinados é a chave para combater essa carga de doenças de pele, a fim 

de apoiar uma população saudável e alcançar a cobertura universal de saúde. Em 

países em desenvolvimento, a ênfase na capacitação de trabalhadores da Atenção 

Primária para que adquiram habilidades dermatológicas básicas é a maneira mais 

prática de garantir a triagem apropriada e o encaminhamento, quando necessário, 

para o escasso recurso de cuidados dermatológicos especializados (Mosam; Todd, 

2021). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece que a maior parte das 

doenças de pele em uma comunidade pode ser tratada localmente. Segundo a OMS, 

cerca de dez diagnósticos dermatológicos comuns são responsáveis pela maioria dos 

casos. Com acesso a medicamentos essenciais, treinamento e apoio, equipes de 

saúde locais seriam capazes de cuidar desses pacientes de forma eficaz (WHO, 

2025). 

Além disso, a OMS destaca a necessidade de capacitar os profissionais de 

saúde para lidar com questões dermatológicas. A organização aponta que, devido à 

falta de especialistas, é importante que os profissionais da Atenção Primária à Saúde 

desenvolvam competências para tratar doenças de pele comuns e encaminhar casos 

mais complexos de forma adequada e rápida (WHO, 2025). 

A OMS, por meio da Assembleia Mundial da Saúde, deu um passo significativo 

em maio de 2025 ao aprovar, sem oposição, a Resolução WHA 78.15. A resolução 

designa, oficialmente, as doenças de pele como um tema de prioridade de saúde 

pública em nível global (WHO, 2025). 

No contexto brasileiro, a distribuição de doenças de pele, incluindo quadros 

inflamatórios, infecciosos e crônicos, é influenciada pelas particularidades climáticas, 

sociais e epidemiológicas do território nacional (Cândido; Feitosa, 2025). 

A busca por atendimento médico devido a problemas de pele representa de 

10% a 36,5% do total de consultas, conforme o estudo de Santos et al. (2007), 

realizado em Campinas, no estado de São Paulo. Essa demanda é particularmente 
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relevante na APS, onde os médicos não especialistas em dermatologia são 

responsáveis por gerenciar quase 60% desses casos, evidenciando a frequência e a 

importância dessas queixas no primeiro nível de atenção à saúde (Gomes; Moura; 

Aguiar, 2012).  

Os profissionais da APS frequentemente atendem pacientes com doenças de 

pele, mas os diagnósticos que realizam têm baixa concordância com os de 

dermatologistas. Conforme apontam Barszcz et al. (2023), essa baixa resolutividade 

resulta em um aumento na prevalência de encaminhamentos para a AE. 

Consequentemente, o tempo de espera dos usuários para uma consulta com o 

especialista se prolonga, o que sobrecarrega o sistema de saúde, aumenta as filas e 

eleva os custos da assistência. 

Ferreira, Godoi e Perugini (2020) analisaram 55.265 atendimentos na APS 

entre 2016 e 2017, em Florianópolis. Os diagnósticos mais frequentes foram dermatite 

atópica (6,38%), outras afecções da pele (5,10%) e escabiose (4,55%). No mesmo 

período, na AE, os 19.964 atendimentos mostraram diagnósticos predominantes de 

neoplasias malignas da pele (14,75%) e alterações cutâneas por exposição crônica à 

radiação não ionizante (10,20%). 

Em um estudo sobre o fluxo de atendimento na Estratégia Saúde da Família 

(ESF) do município de Ijuí, no Rio Grande do Sul, observou-se que 74% das consultas 

por problemas dermatológicos ocorreram por demanda espontânea. No entanto, 

60,7% dos casos que resultaram em encaminhamento para outro serviço de saúde 

foram identificados em consultas agendadas (Menegon; Menegon; Carvalho, 2023).  

A pesquisa também indicou que as mulheres são mais frequentemente 

encaminhadas (28,3%) do que os homens (22,4%). Embora a amostra não seja 

estatisticamente conclusiva, a taxa de encaminhamento parece aumentar com a 

idade, atingindo 35,7% para indivíduos com 60 anos ou mais, em comparação a 

menos de 10% para aqueles com menos de 25 anos. No total, 25,7% dos 109 

pacientes com afecções de pele necessitaram de encaminhamento. Os principais 

destinos foram o ambulatório de pequenas cirurgias, o ambulatório de dermatologia e 

a Unidade de Pronto Atendimento (UPA), todos dentro da rede municipal de saúde 

(Menegon; Menegon; Carvalho, 2023). 

Barszcz et al. (2023) analisaram 194 pacientes encaminhados da APS para a 

dermatologia em Campinas, no estado de São Paulo. A maioria dos pacientes era do 

sexo feminino (65,5%), com média de idade de 46,7 anos. Em 40,3% dos casos, o 
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diagnóstico de encaminhamento estava ausente, e em 12,0% era inespecífico. Na 

APS, os diagnósticos mais frequentes foram doenças eritemato-descamativas (8,0%), 

câncer de pele (6,0%) e lesões pré-malignas (5,4%). No entanto, o dermatologista 

diagnosticou mais frequentemente lesões pré-malignas (15,6%), micoses (13,8%) e 

tumores benignos (12,4%). 

De acordo com Pantoja (2024), a deficiência no conhecimento teórico e prático 

em dermatologia durante a formação médica frequentemente leva a diagnósticos 

imprecisos e tardios de patologias como as neoplasias, o que pode comprometer o 

prognóstico dos pacientes. É essencial que os profissionais da APS consigam 

identificar sinais de malignidade, reconhecer manifestações cutâneas de doenças 

sistêmicas e manejar afecções prevalentes, como infecções e acne. 

Campos et al. (2022) referem que os planos pedagógicos e estruturas 

curriculares da graduação médica carecem da disciplina de dermatologia, tanto de 

forma teórica como prática, e, por consequência, é notada uma deficiência nos 

profissionais não especializados, que são desprovidos de preparo adequado para lidar 

com o tema. 

A falta de preparo adequado na graduação e de experiência dos profissionais 

comprometem a prática clínica na APS, resultando na subnotificação de doenças 

cutâneas em adultos e crianças e na minimização da gravidade das condições de pele 

(Ferreira; Godoi; Perugini, 2020).  

Essas dificuldades levam a uma incerteza na avaliação clínica, resultando em 

encaminhamentos desnecessários para a AE. Esse processo sobrecarrega o sistema 

de saúde, prolonga as filas de espera e atrasa o tratamento dos pacientes (Barszcz 

et al., 2023; Bernardes et al., 2015).  

Em resposta a esse problema, o uso de materiais didáticos e recursos 

tecnológicos constitui-se como ferramenta importante na educação continuada em 

saúde, aprimorando o ensino e o tratamento de patologias dermatológicas (Cândido; 

Feitosa, 2025). 

A melhoria da formação médica em dermatologia é essencial para a APS. Para 

isso, é preciso reformular as estratégias de ensino, integrando teoria e prática 

alinhadas à realidade da APS. Metodologias como a simulação de casos clínicos, o 

uso de tecnologias digitais e a vivência em ambientes comunitários são fundamentais 

para capacitar os futuros médicos (Cândido; Feitosa, 2025). 
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A OMS define o uso de tecnologias médicas como uma modalidade de cuidado 

em saúde baseada na interação audiovisual e na transmissão de dados, em que a 

informação é o que se move, e não o paciente (Silva; Elias, 2019; WHO, 2007). Essa 

abordagem tem sido amplamente adotada na área da saúde e é particularmente 

pertinente para a dermatologia, devido ao caráter predominantemente visual dessa 

especialidade (Yarak; Ruiz; Pisa, 2017). 

Os problemas relacionados ao ensino da dermatologia apontam para a 

necessidade de uma maior capacitação dos médicos da APS em dermatologia e do 

desenvolvimento de ferramentas educacionais mais acessíveis e abrangentes, a fim 

de melhorar o atendimento inicial e reduzir o número de encaminhamentos evitáveis. 

Desse modo, a pergunta de pesquisa do presente estudo é: quais são os 

elementos necessários para o desenvolvimento de um guia prático sobre lesões 

elementares em dermatologia, cujo público-alvo são estudantes de medicina, 

residentes e médicos da APS? 

 O presente trabalho tem como objetivo desenvolver um guia prático sobre 

lesões elementares dermatológicas, tanto primárias quanto secundárias, com 

informações detalhadas sobre as dermatoses mais frequentes, com ênfase no CID 10 

e nas condutas diagnósticas e terapêuticas adequadas. 

Essa ferramenta educativa, após ser validada, tem o potencial de ser 

amplamente utilizada por profissionais da APS, assim como por estudantes e 

residentes. Espera-se que possa contribuir para a melhoria da resolutividade dos 

casos dermatológicos, promovendo um atendimento mais qualificado e eficiente e, 

consequentemente, otimizando a demanda por serviços especializados. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo geral 

 

Desenvolver um Guia Prático sobre lesões dermatológicas elementares para 

estudantes, residentes e médicos da APS.  

 

3.2 Objetivos específicos 

 

– Realizar levantamento bibliográfico para identificar as dermatoses mais 

prevalentes na APS; 

– Identificar, por meio da literatura, as dificuldades dos médicos não 

dermatologistas na condução de afecções dermatológicas na APS; 

– Realizar levantamento bibliográfico para coletar evidências clínicas e 

diretrizes para o desenvolvimento do produto educacional; 

– Descrever o processo de prototipação do produto educacional; 

– Validar o conteúdo do produto educacional por especialistas em 

dermatologia; 

– Avaliar o produto educacional pelo público-alvo. 
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4 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

4.1 Sistema Único de Saúde 

 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 representou um marco na 

história da saúde pública brasileira, consagrando a saúde como um direito de todos e 

uma obrigação do Estado. Essa conquista foi resultado da intensa mobilização de 

diversos segmentos da sociedade, incluindo profissionais de saúde, movimentos 

sociais e acadêmicos, que buscavam transformar um cenário de exclusão e 

desigualdade no acesso aos serviços de saúde (Oliveira, 2024a). 

O SUS surgiu como resposta a essa luta, fundamentado nos princípios de 

universalidade, integralidade e equidade. Tais pilares, abordados nos artigos 196 a 

200 da Constituição Federal, estabeleceram a saúde como um direito social essencial 

e estruturaram o SUS como um sistema público, gratuito e acessível a toda a 

população brasileira (Brasil, 1988). 

Ao determinar a saúde como um direito fundamental de todos, a Constituição 

Federal de 1988 instituiu o SUS como um paradigma inovador e abrangente. Ele se 

baseia na premissa de que todo cidadão, independentemente de sua situação 

financeira, deve ter acesso aos serviços de saúde. Essa estrutura legal não apenas 

busca ampliar o acesso, mas também fomentar uma perspectiva holística da saúde, 

englobando desde a prevenção até a reabilitação. O objetivo é promover maior 

equidade e justiça social no âmbito da saúde pública no Brasil (Brasil, 1988). 

A universalidade constitui a base do SUS, assegurando que toda a população 

tenha direito ao serviço de saúde gratuito, sem distinção de classe social, econômica 

ou local onde reside. Essa orientação surgiu em contraposição a um panorama de 

exclusão que prevalecia antes do estabelecimento do SUS, em que o acesso aos 

cuidados de saúde era limitado e condicionado à participação na previdência social. 

Com a introdução da universalidade, o SUS implantou um modelo abrangente, 

planejado para satisfazer as demandas de saúde de toda a população brasileira, sem 

qualquer discriminação (Paim, 2011). 

A integralidade, por sua vez, é outro princípio do SUS, determinando que os 

cuidados de saúde devem ir além dos serviços médicos básicos. Ela abrange ações 

de promoção da saúde, prevenção de doenças, tratamento e reabilitação, garantindo 

que as necessidades de saúde sejam atendidas de maneira completa. Esse princípio 



27 

 

reconhece que a saúde não se limita ao combate a doenças, mas inclui iniciativas que 

promovam a qualidade de vida e o bem-estar geral. A integralidade requer a 

integração entre os níveis de cuidado, a saber: APS, atenção secundária e terciária, 

promovendo um cuidado contínuo e abrangente ao longo da vida (Giovanella; Fleury, 

1995; Oliveira, 2024a). 

Por fim, a equidade direciona o SUS a confrontar as disparidades regionais e 

sociais no acesso à saúde. Isso se traduz na alocação de recursos e serviços 

conforme as demandas particulares de cada segmento populacional. Ao incorporar a 

equidade como um de seus pilares, o SUS não apenas reconhece as desigualdades 

históricas inerentes ao Brasil, mas também se empenha em promover uma 

distribuição mais justa dos recursos, priorizando as populações em situação de maior 

vulnerabilidade. É importante compreender que a equidade não implica tratar todos 

de forma idêntica, mas sim direcionar esforços intensificados para aqueles que mais 

necessitam, visando, em última instância, diminuir as desigualdades sociais e garantir 

condições de acesso à saúde que sejam justas e equilibradas (Fleury, 2000; Oliveira, 

2024a). 

A formalização do SUS foi efetivada pelas Leis Orgânicas da Saúde – a Lei no 

8.080, de 19 de setembro de 1990, e a Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

Essas normativas legais foram importantes para estabelecer a estrutura do sistema, 

delimitar os distintos níveis de atenção à saúde e assegurar a participação social na 

administração dos serviços (Brasil, 1990a, 1990b). 

Entre as inovações introduzidas por esses marcos, sobressaem a 

descentralização administrativa, que transferiu a gestão de responsabilidades para 

estados e municípios, e a integração dos serviços nas esferas federal, estadual e 

municipal. Adicionalmente, as Leis Orgânicas fortaleceram o controle social, 

inaugurando um modelo de gestão democrática e participativa, até então inédito no 

contexto das políticas públicas de saúde no Brasil (Paim, 2011). 

O SUS se consolidou como um dos principais sistemas de saúde pública 

mundial. Apesar das barreiras enfrentadas, principalmente em relação ao 

financiamento, o SUS obteve avanços na ampliação do acesso e na garantia da 

universalidade. Ao buscar reduzir as desigualdades socioeconômicas e regionais no 

acesso à saúde, o sistema reafirma seu compromisso com a equidade, tornando-se 

uma referência em políticas públicas para países com grande extensão territorial e 

profundas desigualdades (Oliveira, 2024a). 
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Outro aspecto fundamental é a descentralização e a gestão participativa, que 

distribuem responsabilidades entre os níveis federal, estadual e municipal. Esse 

arranjo possibilita uma resposta mais eficaz às necessidades locais, ao mesmo tempo 

que incentiva a sociedade a se envolver no controle social do sistema. Por meio de 

conselhos e conferências de saúde, que ocorrem periodicamente, a população pode 

influenciar a criação de políticas públicas e fiscalizar a qualidade dos serviços. Essa 

abordagem colaborativa realça o aspecto democrático do SUS, firmando-o como um 

modelo único de gestão pública em saúde (Brasil, 1990a, 1990b). 

A boa estruturação do sistema de saúde depende do princípio da integralidade, 

que assegura a oferta de uma ampla variedade de serviços para atender às diversas 

necessidades da população. Paralelamente, o princípio da equidade desempenha um 

papel essencial ao promover cuidados diferenciados e individualizados para cada 

usuário do SUS, reduzindo as desigualdades na saúde pública e garantindo uma 

atenção ajustada às especificidades de cada indivíduo. Essa abordagem contribui 

para melhorar o acesso aos serviços, elevar os indicadores de saúde nas 

comunidades atendidas e ampliar a disponibilidade de tratamentos (Macinko; 

Mendonça, 2018; Marini; Ronchetti; Romero, 2024). 

Para atender com maior precisão às necessidades dos usuários, o SUS 

organiza-se em três níveis de atenção: primária, secundária e terciária, visando 

assegurar o manejo eficiente dos pacientes, fundamentando-se nos princípios 

norteadores. Além disso, busca evitar a sobrecarga dos serviços em níveis mais 

complexos, garantindo um fluxo adequado e eficiente entre os diferentes níveis de 

cuidado (Macinko; Mendonça, 2018; Marini; Ronchetti; Romero, 2024). 

 

4.1.1 Atenção Primária à Saúde  

 

A APS representa o primeiro nível de cuidado em saúde, englobando ações 

tanto individuais quanto coletivas. Seu escopo inclui promoção e proteção da saúde, 

prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e 

manutenção da saúde. Seu principal objetivo é oferecer atenção integral, que 

contribua positivamente para a melhoria das condições de saúde das comunidades 

(Brasil, [20--b]). 

Como principal porta de entrada do SUS, a APS também atua como o eixo de 

comunicação entre os usuários e toda a RAS. Sua organização baseia-se nos 



29 

 

princípios de universalidade, acessibilidade, continuidade do cuidado, integralidade, 

responsabilização, humanização e equidade. Em essência, ela desempenha o papel 

de um filtro que organiza o fluxo dos serviços de saúde, desde os mais simples até os 

de maior complexidade (Brasil, [20--b]). 

A Figura 1 apresenta os atributos e funções da APS, segundo os autores 

Starfield (2002) e Mendes (2012). 

 

Figura 1 – Atributos e funções da APS 

  

Fonte: Starfield (2002) e Mendes (2012). 

 

As RAS são sistemas integrados de serviços de saúde que atuam de forma 

cooperativa e interdependente, com a missão comum de oferecer atenção contínua e 

integral a uma população específica. Coordenadas pela APS, as RAS visam 

proporcionar cuidados no tempo, local e custo adequados, com qualidade, equidade, 

segurança e humanização, assumindo responsabilidades sanitárias e econômicas 

pela população atendida (Mendes, 2011). Elas são compostas por três elementos: a 

população atendida, a estrutura operacional e os modelos de atenção à saúde 

(CONASS, 2015). 

A APS como estratégia efetiva depende do cumprimento de três funções 

essenciais: resolutividade, comunicação e responsabilização. A resolutividade, 

característica central dos cuidados primários, pressupõe que a APS seja capaz de 

atender, de forma cognitiva e tecnologicamente qualificada, mais de 90% das 

necessidades de saúde da população sob sua responsabilidade (Mendes, 2015). 

Os profissionais da APS devem estar capacitados para resolver os problemas 

mais comuns que surgem no nível dos cuidados primários, reduzindo a necessidade 

de encaminhamentos para outros níveis do sistema de saúde. Além de atender a essa 
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ampla demanda, a APS também se dedica a assegurar a qualidade da atenção 

oferecida, gerando benefícios significativos para os usuários.  

Com a implementação e organização da APS, o Ministério da Saúde criou um 

modelo de reestruturação da atenção à saúde, baseado nos princípios do SUS, 

conhecido como Estratégia Saúde da Família (ESF). Esse modelo prioriza o cuidado 

contínuo e integral à saúde de indivíduos, famílias e comunidades (Starfield, 2002). 

A ESF utiliza equipes multidisciplinares compostas por profissionais como 

médicos generalistas e enfermeiros, preferencialmente especializados em saúde da 

família, auxiliares e/ou técnicos de enfermagem e agentes comunitários de saúde 

(ACS), que assumem a responsabilidade pela saúde sanitária da região (Brasil, 

2024a). 

As UBS, conhecidas popularmente como postos de saúde, são a porta de 

entrada da APS e desempenham um papel essencial na promoção da saúde e na 

prevenção de doenças. Nessas unidades, os usuários têm acesso a consultas de 

rotina, exames e atendimentos realizados por equipes multiprofissionais e 

profissionais especializados em saúde da família, que atuam para oferecer cuidado 

integral à população de cada território (Brasil, 2024b). O último censo de UBS, 

realizado em 2024, aponta que, no Brasil, existem cerca de 50 mil UBS (Brasil, 2025b). 

Além dos serviços ofertados nas UBS, os profissionais também desenvolvem 

ações comunitárias, ocupando espaços públicos para realizar atividades como 

práticas integrativas e complementares (PICS), além de visitas domiciliares. As ações 

preventivas e educativas são importantes para evitar doenças e complicações que 

exigem tratamentos mais complexos e caros, como hipertensão, diabetes, 

sedentarismo, colesterol elevado e doenças cardiovasculares. Dessa forma, otimiza-

se a utilização dos recursos do sistema de saúde, reduzindo a necessidade de 

internações e procedimentos de alta complexidade (Brasil, 2022a). 

Os cidadãos podem buscar atendimento em uma UBS próxima para 

praticamente todas as demandas de saúde, exceto situações de risco à vida, que 

devem ser direcionadas a serviços de urgência e emergência, como Unidades de 

Pronto Atendimento (UPA 24h), hospitais gerais ou centros especializados em média 

e alta complexidade (Brasil, 2022a).  

Uma APS qualificada garante cuidado abrangente, acessível a todos, com 

acompanhamento contínuo ao longo do tempo (longitudinalidade). Além disso, 

desempenha o papel de identificar necessidades, acionar e coordenar cuidados 
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especializados realizados por outros profissionais e serviços do sistema de saúde, 

quando necessário (Tesser; Poli, 2017). 

Os casos que demandam a intervenção de profissionais especializados, 

doravante denominados especialistas, sejam médicos ou de outras áreas, em 

contraste com os generalistas que atendem amplamente na APS, envolvem maior 

gravidade clínica ou complexidade diagnóstica. O cuidado especializado é 

indispensável para complementar a APS, garantindo sua eficácia e proporcionando 

assistência qualificada aos que dela necessitam. Dessa forma, o sistema de saúde 

pode alcançar maior integralidade e atender às demandas de maneira mais completa 

(Tesser; Poli, 2017). 

 

4.1.2 Atenção Especializada  

 

A AE no sistema de saúde é organizada em dois níveis principais: a atenção 

secundária e a atenção terciária. Esses níveis refletem diferentes graus de 

complexidade no cuidado, sendo essenciais para a integralidade do atendimento à 

saúde. A atenção secundária está relacionada à média complexidade e concentra-se 

no atendimento ambulatorial especializado, enquanto a atenção terciária, de alta 

complexidade, é voltada para o cuidado hospitalar especializado e intensivo, 

destinado a situações de maior gravidade ou alta demanda tecnológica (Brasil, 

2022a). 

A Atenção Secundária foi regulamentada pelo Decreto no 38.982, de 10 de abril 

de 2018, que estabelece sua organização e funcionamento no âmbito do sistema 

público de saúde, cujo objetivo é atender pacientes previamente referenciados pela 

APS (Brasil, 2018b). Para acessar esse nível de cuidado, é necessário que as 

consultas sejam reguladas, ou seja, o encaminhamento para o atendimento 

especializado deve ser inserido no sistema de regulação da Secretaria de Saúde. 

Assim, assegura-se que o fluxo de atendimento seja ordenado e eficiente, priorizando 

os pacientes que mais necessitam de acompanhamento especializado (Brasil, 2022b).   

O atendimento oferecido pela Atenção Secundária é amplo e abrange diversas 

especialidades médicas, como dermatologia, endocrinologia, reumatologia, 

psiquiatria, otorrinolaringologia, ortopedia geral, ginecologia especializada, entre 

outras. Além disso, contempla áreas específicas de pediatria, odontologia e serviços 

auxiliares, como fisioterapia, fonoaudiologia e nutrição. Essa diversidade é essencial 
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para atender às demandas de saúde da população, especialmente em casos de maior 

complexidade diagnóstica ou terapêutica (Brasil, 2022a, 2022b).   

Dessa forma, a Atenção Secundária atua como um elo indispensável na rede 

de saúde pública, complementando a APS e promovendo a continuidade do cuidado 

em níveis mais complexos (Brasil, 2022b; Santos, 2018). 

A coordenação do cuidado entre os diferentes níveis assistenciais é um 

componente vital para a integração entre serviços, profissionais e usuários, com o 

objetivo de evitar a fragmentação e garantir a atenção integral (Cecilio; Reis, 2018). 

Nesse contexto, o sistema de referência e contrarreferência (SRCR) é fundamental, 

servindo como uma ferramenta essencial para a gestão eficiente de pacientes e a 

troca de informações entre os diferentes pontos da rede de saúde (Oliveira; Silva; 

Souza, 2021).  

A referência consiste no encaminhamento de um paciente para um serviço de 

maior complexidade, enquanto a contrarreferência assegura seu retorno à APS. Essa 

comunicação coordenada permite o compartilhamento do histórico clínico, facilitando 

a tomada de decisões e a continuidade do plano terapêutico, independentemente do 

nível de complexidade (Marini; Ronchetti; Romero, 2024). 

Criadas para superar a fragmentação do SUS, as RAS adotam o SRCR como 

seu principal mecanismo de comunicação (Brasil, 2017). Ao funcionar como um 

sistema logístico de informações, o SRCR organiza o fluxo de dados dos pacientes, o 

que fortalece a comunicação entre os serviços e promove a integralidade do cuidado 

(Alves et al., 2015; Mendes, 2011; Pereira; Machado, 2016). 

No entanto, a implementação do SRCR enfrenta desafios significativos. A falta 

de comunicação eficaz, a ausência de padronização na troca de informações e a 

inexistência de sistemas eletrônicos integrados são problemas persistentes no Brasil 

(Santos et al., 2021). Essas falhas limitam a capacidade de fornecer uma assistência 

unificada, impedindo a superação das barreiras comunicacionais e comprometendo o 

cuidado integral (Brondani et al., 2016; Melo; Criscuolo; Viegas, 2016). 

A ineficácia do SRCR impacta diretamente a integralidade da assistência, 

resultando em prejuízos para os usuários. A falta de um sistema efetivo pode levar à 

descontinuidade do cuidado, atrasos em diagnósticos e tratamentos e resultados de 

saúde insatisfatórios (Endalamaw et al., 2023).  

Além disso, a ausência de uma referência adequada pela APS pode 

sobrecarregar os serviços de urgência, prejudicando a eficiência do sistema e o 
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acesso de pacientes que realmente necessitam desses serviços (Hermida et al., 

2019). A falha no sistema também acarreta custos desnecessários ao SUS, como a 

repetição de atendimentos e exames, além do constante deslocamento dos pacientes 

(Marini; Ronchetti; Romero, 2024). 

Por outro lado, a melhoria do processo de comunicação entre os níveis de 

atenção à saúde pode trazer benefícios significativos. De acordo com Santos et al. 

(2021), a implementação de sistemas de SRCR eficazes resulta em aumento da 

adesão ao tratamento e da satisfação dos pacientes. De forma semelhante, um 

sistema bem estruturado pode reduzir o tempo de espera para consultas 

especializadas e cirurgias, impactando positivamente pacientes e diminuindo custos 

para o serviço de saúde (Martinelli et al., 2023). 

Assim, a melhoria na transição do cuidado é uma estratégia fundamental para 

a promoção da integralidade, qualidade e humanização da assistência. A 

implementação de SRCR eficaz pode reduzir a fragmentação do cuidado, melhorar a 

continuidade do tratamento e evitar a sobrecarga e gastos excessivos do sistema de 

saúde (Inez et al., 2025). 

De acordo com Barszcz et al. (2023), frequentemente, os diagnósticos 

estabelecidos na APS divergem daqueles fornecidos por dermatologistas 

especializados, tornando a área particularmente vulnerável a encaminhamentos 

imprecisos. 

Uma pesquisa no oeste do Paraná analisou 220 prontuários para avaliar a 

qualidade dos documentos de contrarreferência da APS para um serviço de 

dermatologia. O objetivo foi verificar como os encaminhamentos chegavam à AE e se 

continham informações relevantes para o atendimento. O estudo, que incluiu 117 

prontuários de 2022 e 103 de 2023, revelou que 80,91% dos casos foram 

encaminhados à dermatologia e 73,18% das hipóteses diagnósticas foram 

consideradas inadequadas (Petrauski; Nobre; Santos, 2025). 

Rebolho (2021) salienta que o alto custo da assistência especializada 

associado ao volume desnecessário de encaminhamentos comprometem a eficiência 

do sistema de saúde. 
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4.1.3 Barreiras e desafios do SUS  

 

O SUS é um dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do 

mundo, oferecendo acesso universal e gratuito à população brasileira (Giovanella et 

al., 2018). No entanto, sua consolidação enfrenta desafios significativos. A expansão 

do setor público no Brasil ocorreu em paralelo ao crescimento do setor privado 

(Machado; Batista; Nogueira, 2011), o que contribuiu para as barreiras que perpetuam 

as iniquidades. Grupos socialmente menos privilegiados têm maior risco de adoecer 

e morrer (Starfield, 2002), e a base de apoio político e social à Reforma Sanitária 

Brasileira é frágil (Paim, 2008; Santos et al., 2025a). 

Para alcançar a equidade no acesso, o sistema de saúde deve ser organizado 

para reduzir essas barreiras (Giovanella et al., 2012). Isso exige o reconhecimento da 

complexidade dos determinantes sociais da saúde (DSS), que incluem fatores como 

renda, educação, raça e moradia (Wilkinson; Marmot, 2003).  

Starfield (2002) ressalta que a APS só pode gerar resultados equitativos se 

estiver articulada com políticas sociais mais amplas. As desigualdades se manifestam 

de forma cumulativa e transformam o racismo estrutural em um determinante de saúde 

(Farmer, 2003; Santos; Silva, 2022; Scheper-Hughes, 1993). 

As barreiras geográficas são recorrentes, com a distância sendo a mais notável 

(Travassos; Castro, 2012). A má distribuição de unidades de saúde e as condições 

precárias de transporte dificultam o acesso, especialmente para populações rurais e 

ribeirinhas (Amoah-Nuamah et al., 2023; Giovanella, 2012). A distribuição desigual de 

infraestrutura hospitalar e profissionais de saúde também agrava as disparidades. O 

Conselho Federal de Medicina (CFM, 2023) aponta um déficit de mais de 474 mil leitos 

e uma carência de 76,8 mil médicos, e o cenário se repete em áreas urbanas 

periféricas (Mrejen et al., 2021). 

As barreiras financeiras são resultado do subfinanciamento crônico do SUS, 

fazendo com que os usuários tenham que arcar com os custos de exames ou 

medicamentos que não estão disponíveis no sistema (Paim, 2009; Santos et al., 

2025a). Considerando as doenças crônicas, os custos podem ser onerosos para 

indivíduos e famílias, sobrecarregando a gestão do sistema (Becho; Oliveira; Almeida, 

2017). 

Além disso, a superlotação resulta em sobrecarga nos atendimentos e longas 

filas de espera, principalmente nos setores secundário e terciário (Campos et al., 
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2022a). A longa espera por consultas e procedimentos é um dos principais obstáculos, 

com dados de 2021 indicando mais de 1,5 milhão de pessoas aguardando por 

cirurgias eletivas (Barbosa et al., 2025). 

As barreiras de informação também são relevantes, e o profissional de saúde 

tem um papel fundamental no combate à desinformação (Schraiber et al., 2010; Silva 

et al., 2024). A falta de preparo dos profissionais de saúde em relação ao 

funcionamento e à burocracia do SUS, incluindo o fluxo de encaminhamento, resulta 

em atrasos e diagnósticos tardios (Bernardino et al., 2020; Rebolho et al., 2021). 

As barreiras organizacionais, como a sobrecarga de trabalho, a insuficiência e 

a alta rotatividade de profissionais, afetam a qualidade da atenção (Scherer et al., 

2016). A má gestão de recursos e a ausência de um projeto de Estado comprometem 

a sustentabilidade das políticas (Machado; Batista; Nogueira, 2011; Santos et al., 

2025a). 

Populações vulneráveis, como pessoas em situação de rua, indígenas e 

quilombolas, enfrentam barreiras estruturais e culturais. O atendimento às pessoas 

em situação de rua é frequentemente paliativo (Valsechi; Marques, 2023), e a 

pandemia de covid-19 agravou a exclusão de grupos indígenas (Moura, 2024). 

O acesso à especialidade de dermatologia no Brasil enfrenta barreiras que se 

manifestam tanto na distribuição geográfica desigual dos profissionais quanto no 

tempo de espera por atendimento (Costa, 2021). 

Uma pesquisa de 2018 com 8.384 dermatologistas associados à Sociedade 

Brasileira de Dermatologia (SBD) revelou que esses especialistas estão concentrados 

em apenas 9,5% (527 de 5.570) dos municípios brasileiros. A densidade de 

dermatologistas mostrou uma correlação direta com o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), especialmente em relação à renda e educação, indicando uma maior 

presença desses profissionais em áreas mais desenvolvidas (Schmidt et al., 2018). 

Um estudo em Canoas, no Rio Grande do Sul, revelou uma grande demanda 

reprimida. Em 14 de junho de 2021, o sistema de regulação do município registrava 

uma fila de espera de 2.933 pessoas para a primeira consulta com um dermatologista. 

Para fins de comparação, a fila para cardiologia, uma das mais longas, era de 2.652 

pacientes (Guazina; Ramos, 2025). 

Complementando essa evidência local, outra pesquisa, que analisou o 

município de Votorantim-SP, aponta que o acesso a especialistas no Brasil pode 

ultrapassar 120 dias (Jaeger, 2025).  
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A ESF contribui para a redução de desigualdades regionais e maior cobertura 

em áreas vulneráveis (Mrejen et al., 2021). No entanto, a distribuição desigual de 

profissionais ainda compromete a efetividade do modelo (Garnelo et al., 2018). 

O enfrentamento da desigualdade estrutural e das iniquidades históricas é 

fundamental. A democratização da saúde, a intersetorialidade e o controle social são 

essenciais para construir um sistema mais justo. O futuro do SUS depende da 

reconstrução de um sistema público, intersetorial e universal, no qual a 

corresponsabilidade entre usuários, profissionais de saúde e gestores garanta o 

acesso com qualidade aos serviços (Barros et al., 2025). 

 

4.2 Dermatologia  

 

A dermatologia é uma especialidade médica dedicada ao cuidado da saúde e 

estética da pele, cabelos e unhas. Essa área abrange a realização de procedimentos 

estéticos, cirúrgicos e oncológicos voltados para a pele e seus anexos (pelos, 

glândulas sudoríparas e sebáceas) (Fasolo; Kluthcovsky; Baroni, 2022). 

Para se tornar dermatologista, é necessário concluir a graduação em Medicina, 

um curso integral com duração de seis anos. Após a formação como médico, o 

profissional deve realizar uma especialização ou residência médica em dermatologia 

(SBD, [20--]).  

Durante a residência ou especialização, o médico tem contato direto com 

pacientes, adquirindo conhecimento sobre as doenças da pele e seus anexos. Nesse 

período, aprende a aplicar tratamentos clínicos, cosmiátricos, com laser, oncológicos 

e cirúrgicos relacionados à especialidade. São aproximadamente nove mil horas de 

estudo apenas na residência, capacitando o profissional a diagnosticar e tratar as mais 

variadas condições dermatológicas (SBD, [20--]). 

A dermatologia é uma especialidade médica de grande relevância no mercado, 

pois abrange diversas áreas de atuação, incluindo tratamentos clínicos, 

procedimentos cirúrgicos, cuidados estéticos e a prevenção e tratamento do câncer 

de pele. Suas principais subdivisões são (Viol; Miranda; Silva, 2024): 

– Dermatologia clínica: área médica dedicada à prevenção, identificação e 

manejo de uma vasta gama de afecções da pele, englobando desde 

condições comuns como acne, dermatites e eczemas até outras lesões 

cutâneas diversas; 
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– Dermatologia cirúrgica: engloba procedimentos realizados na pele para fins 

diagnósticos e terapêuticos, incluindo biópsias, remoção de pintas, 

tratamento de cicatrizes, retirada de lipomas e procedimentos a laser; 

– Dermatologia oncológica: focada na detecção e tratamento do câncer de 

pele, sendo fundamental para o diagnóstico precoce e a abordagem 

terapêutica dessa doença; 

– Dermatologia cosmiátrica: concentra-se em procedimentos estéticos que 

visam melhorar a aparência e elevar a autoestima dos pacientes; 

– Onicologia: especialidade voltada para o estudo e tratamento de doenças 

que afetam as unhas, incluindo unhas encravadas, onicomicose e fragilidade 

ungueal. 

Com os avanços da Medicina, a dermatologia passou por uma notável evolução 

nas últimas décadas, expandindo-se de uma especialidade essencialmente clínica 

para uma abordagem médico-cirúrgica mais abrangente (Viol; Miranda; Silva, 2024). 

O ônus das doenças dermatológicas é um desafio global significativo. Nos Estados 

Unidos, por exemplo, uma publicação de 2017 revelou que os custos diretos e 

indiretos dessas condições são comparáveis aos de doenças como diabetes e 

doenças cardiovasculares. O maior peso financeiro não está na fase de diagnóstico, 

mas sim na implementação dos tratamentos. Em 2013, nos EUA, uma em cada quatro 

pessoas de todas as idades consultou um médico por pelo menos uma doença de 

pele, gerando custos diretos de US$ 75 bilhões e custos indiretos de US$ 11 bilhões 

(Lim et al., 2017). 

Em 2019, foram registrados globalmente mais de 4,8 bilhões de novos casos 

de doenças de pele e subcutâneas. A maioria desses casos foi desencadeada por 

infecções fúngicas (34%) e bacterianas (23%). Nesse mesmo ano, o número de 

mortes relacionadas a essas doenças chegou a quase 99 mil, o dobro do total de 

1990, sendo 72% delas causadas por infecções bacterianas (Yakupu et al., 2023). 

No período de 1990 a 2019, houve um aumento substancial em todos os 

indicadores. O número de novos casos e mortes e a carga de DALY (Anos de Vida 

Ajustados por Incapacidade) cresceram significativamente. Por exemplo, os novos 

casos de úlceras de decúbito aumentaram 106% e as mortes por doenças bacterianas 

de pele subiram 104% (Yakupu et al., 2023). 

O Sistema de Informações Hospitalares (SIH) do Departamento de Tecnologia 

da Informação do SUS (DATASUS) é a fonte de dados oficiais sobre morbidade 
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hospitalar. O SIH documenta as internações em todos os hospitais públicos do Brasil. 

A Tabela 1 apresenta as internações e os óbitos por doenças dermatológicas 

registrados de março a agosto, nos anos de 2015 a 2019, e no mesmo intervalo em 

2020. A análise desses dados permitiu determinar as taxas de letalidade hospitalar, 

bem como os riscos relativos de letalidade no ano de 2020 em comparação com 2019 

(Rocha et al., 2021). 

 

Tabela 1 – Análise das taxas de hospitalização e mortalidade por doenças 

dermatológicas no brasil: uma comparação antes e durante a pandemia de covid-19 

 
Fonte: Rocha et al., (2021). 

 

As taxas de letalidade hospitalar para doenças dermatológicas apresentaram 

um aumento generalizado em março e abril de 2020, quando comparadas à média do 

mesmo período entre 2015 e 2019. Os riscos relativos de letalidade hospitalar 

variaram de 1,27 a 1,47 (p < 0,001), indicando que a mortalidade foi entre 27% e 47% 

superior nos primeiros seis meses de 2020, em relação aos anos anteriores (Rocha 

et al., 2021). 

A Resolução WHA 78.15 da OMS coloca a dermatologia em uma posição 

central nas políticas de saúde globais, com recomendações explícitas para que os 

países incorporem a saúde da pele em seus sistemas nacionais. As diretrizes da OMS 

incluem (WHO, 2025): 

– o fortalecimento dos sistemas de saúde para que incluam serviços 

dermatológicos básicos; 
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– a capacitação de profissionais para o manejo de doenças de pele com 

impacto social; 

– o investimento em prevenção, diagnóstico precoce e tratamento; 

– a promoção da equidade no acesso a cuidados dermatológicos em todas as 

partes do mundo. 

Especialistas afirmam que essa decisão constitui uma mudança de paradigma, 

uma vez que a pele é finalmente reconhecida como um órgão importante para a saúde 

física, mental e social. A Resolução permite que doenças historicamente 

negligenciadas, como a hanseníase, sejam alvos de uma atenção política, científica e 

financeira mais intensa (WHO, 2025). 

A OMS destacou a ampla gama de condições dermatológicas, que incluem 

doenças infecciosas, inflamatórias, autoimunes, congênitas, crônicas e raras, além de 

tumores malignos. Muitas dessas doenças, especialmente em países em 

desenvolvimento, permanecem sem diagnóstico e tratamento, o que agrava o 

problema (WHO, 2025). 

Além disso, a OMS aponta a prevalência crescente de doenças infecciosas 

emergentes que se manifestam na pele. O reconhecimento de sinais cutâneos como 

indicadores críticos para a detecção precoce é visto como fundamental para 

responder aos desafios de saúde pública (WHO, 2025). 

A OMS também se mostrou preocupada com as consequências sociais e 

emocionais das doenças de pele. Elas frequentemente causam estigma, 

discriminação e podem levar a problemas de saúde mental, como depressão e 

ansiedade, além de afetarem o desenvolvimento humano ao longo da vida. A 

discriminação e a violência contra as pessoas afetadas e suas famílias são também 

um motivo de preocupação (WHO, 2025). 

Por fim, a OMS apontou para a falta de conscientização e conhecimento sobre 

as doenças de pele em diversos níveis da sociedade. Essa lacuna leva a atrasos no 

diagnóstico e tratamento. A falta de vigilância de rotina, especialmente em 

comunidades de difícil acesso, pode subestimar a real carga dessas doenças (WHO, 

2025). 

A OMS (WHO, 2025) aponta estar consciente de que: 

 
[…] dado o número inadequado de profissionais de saúde e assistência, 
incluindo profissionais especialistas, os esforços para fortalecer as forças de 
trabalho de saúde e assistência em ambientes de atenção primária à saúde 
devem garantir competências para fornecer serviços relacionados à 
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dermatologia, incluindo o tratamento de doenças de pele comuns e o 
encaminhamento oportuno de casos complexos (WHO, 2025, p. 2). 

 

Atrasos no acesso ao tratamento e cuidados podem ter implicações sérias para 

a saúde física geral de pacientes com doenças de pele, aumentando o risco de 

desenvolver complicações, deficiência e comorbidades associadas, como doenças 

cardiovasculares e artrite (Felquer et al., 2022; Gisondi et al., 2022). 

Além disso, pacientes frequentemente precisam percorrer caminhos complexos 

e longos para acessar o cuidado adequado, com grandes inconsistências entre os 

países e até dentro de um mesmo país, em que há distribuição geográfica desigual 

de profissionais de saúde especializados, com a maioria concentrada nas cidades, 

contribuindo ainda mais para as dificuldades de acesso a cuidados para aqueles que 

vivem em áreas remotas (European Academy of Dermatology and Venerology, 2023). 

Os Estados-membros da OMS, segundo a Resolução WHA 78.15, devem 

(WHO, 2025):   

1. Priorizar as doenças de pele, alocando recursos para prevenção, detecção 

e tratamento dentro dos programas nacionais de saúde, com foco na 

cobertura universal; 

2. Fortalecer a vigilância nacional e a coleta de dados sobre doenças de pele 

para planejar intervenções; 

3. Melhorar a educação de profissionais de saúde primários e capacitar 

pacientes e famílias para o autocuidado; 

4. Expandir a capacidade de diagnóstico laboratorial para doenças de pele, 

incluindo o combate à resistência antimicrobiana e a detecção de doenças 

emergentes; 

5. Promover o acesso equitativo a tratamentos de qualidade e medicamentos 

essenciais para reduzir custos diretos aos pacientes; 

6. Integrar os serviços de saúde da pele nas políticas existentes de 

deficiência, reabilitação e saúde mental; 

7. Adotar modelos inovadores, como telemedicina e avaliações digitais, para 

reforçar a dermatologia, especialmente em áreas remotas; 

8. Acelerar o cumprimento das metas para doenças tropicais negligenciadas 

da pele até 2030, usando uma abordagem integrada; 

9. Apoiar organizações de pacientes com doenças de pele e incentivar sua 

participação em políticas e programas; 
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10. Promover a pesquisa sobre doenças de pele em colaboração com 

instituições acadêmicas. 

No contexto do SUS, observa-se uma subvalorização na abordagem 

diagnóstica e nas condutas terapêuticas voltadas para doenças dermatológicas, o que 

impacta a qualidade da assistência oferecida nessa área (Viol; Miranda; Silva, 2024). 

Os problemas de pele são frequentemente subestimados nas políticas de 

saúde, pois são vistos como pouco letais e sua morbidade é pouco valorizada. Isso 

faz com que as doenças dermatológicas não sejam tratadas com a devida relevância 

(SBD, 2006). É importante ressaltar que as doenças dermatológicas, mesmo não 

sendo letais, podem prejudicar a qualidade de vida das pessoas afetadas (Chaves et 

al., 2025). 

Há também o desafio da falta de treinamento adequado dos profissionais da 

APS, que leva a uma baixa capacidade do sistema de saúde em lidar com essas 

condições. Em vez de resolver as queixas dermatológicas em um nível primário, 

muitas equipes encaminham os pacientes para serviços especializados, o que eleva 

os custos da assistência à saúde (Menegon; Menegon; Carvalho, 2023). 

 

4.2.1 Pele  

 

A pele é o maior órgão do corpo humano, representando aproximadamente 

15% do peso corporal em adultos e cobrindo uma área entre 1,5 e 2 metros 

quadrados. Suas funções são fundamentais para a manutenção da homeostase, 

atuando como barreira contra agentes patogênicos e radiação ultravioleta, além de 

regular a temperatura, evitar a perda de água e permitir a percepção sensorial por 

meio de terminações nervosas conectadas ao sistema nervoso central (Cunha, 2021).  

Estruturalmente, a pele é composta por três camadas principais: epiderme, 

derme e hipoderme, cada uma com características específicas e funções essenciais. 

A Figura 2 apresenta as camadas da pele (Ferreira; Baiense, 2023). 
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Figura 2 – Camadas da pele 

 

Fonte: Ferreira e Baiense (2023, p. 9558). 

  

A epiderme, camada mais superficial, é subdividida em cinco estratos: basal, 

espinhoso, granuloso, lúcido e córneo. Sua espessura varia conforme a região do 

corpo, sendo mais espessa em áreas submetidas a maior atrito, como palmas das 

mãos e plantas dos pés. O principal componente celular dessa camada é o 

queratinócito, que sintetiza queratina e citocinas envolvidas na cicatrização. Os 

queratinócitos estão interligados por desmossomos, conferindo coesão e resistência 

ao tecido. Além disso, a epiderme abriga melanócitos, responsáveis pela produção de 

melanina; células de Langerhans, envolvidas na resposta imunológica; e células de 

Merkel, associadas à percepção tátil (SBD, 2021).   

A derme, camada intermediária entre epiderme e hipoderme, contém fibras 

colágenas e elásticas que conferem resistência e flexibilidade à pele. É vascularizada 

e abriga nervos, folículos pilosos, glândulas sebáceas e sudoríparas, além de células 

imunes. Sua interface com a epiderme forma uma junção irregular, fortalecendo a 

coesão entre as camadas e contribuindo para a resistência mecânica do tecido. Os 

fibroblastos, células predominantes da derme, produzem colágeno e elastina, 

proteínas fundamentais para a integridade estrutural da pele (Oliveira, 2024b).   

Já a hipoderme, também conhecida como tecido subcutâneo, é composta 

principalmente por tecido conjuntivo frouxo e adipócitos, desempenhando funções 

como isolamento térmico e amortecimento de impactos. Essa camada facilita a 
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mobilidade da pele sobre estruturas mais profundas e abriga vasos sanguíneos e 

nervos de grande calibre (Junqueira; Carneiro, 2018). 

Os problemas de pele (dermatoses) podem causar impactos significativos tanto 

no bem-estar físico quanto emocional, influenciando diretamente a autoestima e, em 

alguns casos, contribuindo para o desenvolvimento de ansiedade e depressão. Esse 

efeito psicológico está fortemente associado ao conceito de saúde biopsicossocial, 

que enfatiza a interdependência entre corpo e mente, reconhecendo como alterações 

físicas podem afetar o estado emocional e vice-versa (Godinho et al., 2025). 

Oliveira (2021) realizou um estudo com 586 participantes do ambulatório da 

Clínica de Dermatologia do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de São 

Paulo, utilizando a Escala Hospitalar de Ansiedade e Depressão (HAD). O autor 

observou índices elevados de transtornos mentais, com média de 9,67 (±5,49), sendo 

que 34,12% dos participantes apresentaram sintomas depressivos e 37,71%, 

sintomas ansiosos. Os dados quantitativos se alinham com os resultados qualitativos, 

nos quais mais da metade dos participantes (255 respostas) relatou ter tido mudanças 

em seus relacionamentos sociais. As respostas evidenciam o impacto psicológico, 

gerando sentimentos de isolamento, reclusão e medo de se relacionar.  

Os participantes enfrentam comportamentos e reações por parte de outras 

pessoas, que se manifestam por meio de críticas, olhares desconfiados, comentários 

negativos e estranhamento. O medo de contágio é um fator central nesse 

comportamento, levando ao afastamento e à recusa de contato físico, apontado nos 

relatos sobre a apreensão de ser tocado ou o constrangimento de usar o transporte 

público, o que demonstra a necessidade urgente de combater o estigma e a falta de 

informação sobre essas condições (Olivera, 2021). 

 

4.2.2 Dermatose 

 

O termo dermatose é utilizado na medicina para designar qualquer alteração 

ou doença que afete a pele. Geralmente, o diagnóstico dessas condições é realizado 

por um dermatologista. As doenças dermatológicas englobam ampla gama de 

problemas, variando desde quadros frequentes, como acne e eczema, até patologias 

raras e mais complexas. Essas condições podem ser manifestações isoladas ou 

reflexos de distúrbios sistêmicos. A pele, sendo o maior órgão do corpo humano, está 
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suscetível a diversas afecções, e, de acordo com a SBD, as enfermidades cutâneas 

estão entre os principais motivos de consulta médica no Brasil (SBD, 2006). 

As dermatoses são um grupo diversificado de condições que afetam a pele, 

podendo variar em causas, sintomas e tratamentos. Entre as formas mais comuns 

dessas doenças, destacam-se a dermatite atópica, a acne, a dermatite de contato, a 

dermatofitose, o herpes labial, a psoríase, a rosácea, a dermatite seborreica e a 

urticária (Viol; Miranda; Silva, 2024).  

As causas das dermatoses podem ser variadas, dependendo do tipo específico 

da doença. Fatores infecciosos, como bactérias, vírus e fungos, são responsáveis por 

diversas condições cutâneas, assim como processos inflamatórios crônicos, reações 

alérgicas e distúrbios autoimunes. Além disso, a predisposição genética pode 

influenciar o desenvolvimento de algumas dermatoses, como ocorre na dermatite 

atópica e na psoríase (Viol; Miranda; Silva, 2024). 

O exame físico desempenha um papel essencial no diagnóstico das doenças 

dermatológicas. A semiologia dessa área se baseia, sobretudo, na inspeção, ou seja, 

na observação detalhada das alterações presentes na pele e nas mucosas externas. 

Além disso, a palpação complementa a avaliação, permitindo identificar 

características como consistência (se é amolecida, endurecida ou pétrea), 

temperatura, mobilidade, profundidade e extensão das lesões, bem como a presença 

de dor (Menegon; Menegon; Carvalho, 2023). 

Estudos indicam a alta incidência de dermatoses, evidenciando a relevância da 

dermatologia como especialidade médica. No entanto, essas condições são 

frequentemente subestimadas devido à sua baixa taxa de letalidade, o que pode levar 

à negligência de sua morbidade e impacto na saúde pública. Por isso, é fundamental 

investir em diagnósticos precoces e condutas adequadas no atendimento do sistema 

de saúde (Viol; Miranda; Silva, 2024). 

Desde 2006, a Sociedade Brasileira de Dermatologia (SBD) conduz inquéritos 

nacionais para monitorar a prevalência e a distribuição de doenças de pele no Brasil. 

A edição de 2024 analisou os casos atendidos por dermatologistas em serviços 

públicos e privados. O estudo utilizou uma amostragem probabilística de dois 

estágios, selecionando primeiro médicos registrados na SBD e, em seguida, incluindo 

todos os pacientes atendidos por esses profissionais na semana anterior ao 

preenchimento do questionário (SBD, 2024). 
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Dos 370 médicos dermatologistas participantes, 229 (61,9%) atuam no sistema 

privado. Essa concentração de profissionais no setor privado reflete diretamente no 

atendimento aos pacientes, com 65% sendo atendidos por esse serviço. Em 

contrapartida, o setor público conta com um número menor de dermatologistas, 141 

(38,1%), que atendem 35% do total de pacientes. Dessa forma, os dados revelam 

uma disparidade na oferta de serviços dermatológicos, com o sistema privado se 

destacando como o principal provedor (SBD, 2024). 

A Tabela 2 apresenta os principais diagnósticos registrados pela pesquisa. A 

acne emergiu como o principal motivo para a busca por atendimento dermatológico, 

totalizando 9,5% dos diagnósticos. Outras condições frequentemente diagnosticadas 

foram psoríase (7,1%), neoplasias malignas da pele (6,9%) e dermatite atópica (6,7%) 

(SBD, 2024). 

 

Tabela 2 – Principais diagnósticos dermatológicos registrados pela Sociedade 

Brasileira de Dermatologia, Inquérito Dermatológico Nacional, 2024 

 
Fonte: Adaptado pelo autor, de SBD (2024). 

 

A Tabela 3 apresenta a distribuição dos principais diagnósticos dermatológicos, 

segundo tipo de serviço de saúde, confirmação de diagnóstico e tipo de consulta. A 

maioria dos casos de acne (quase 80%) foi tratada no setor privado, e 98,6% dos 

diagnósticos foram confirmados. Em contrapartida, os casos de câncer de pele foram 

mais prevalentes no setor público (58,3%), o que sublinha a importância do SUS na 

detecção de patologias graves (SBD, 2024). 
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Tabela 3 – Distribuição, em porcentagem, dos principais diagnósticos dermatológicos 

por tipo de serviço, confirmação e consulta – Censo Dermatológico 2024 

 
Fonte: Adaptado pelo autor, de SBD (2024). 

 

Miot et al. (2018) apontaram diferenças diagnósticas entre pacientes do SUS, 

de planos de saúde e de consultas particulares, refletindo as variações 

socioeconômicas e a necessidade de encaminhamento para especialistas. A 

hanseníase, por exemplo, foi a terceira doença mais frequente (5,2% dos 

diagnósticos) entre os pacientes do SUS, mas não apareceu entre os 20 diagnósticos 

mais comuns de usuários de planos de saúde ou de atendimentos particulares. 

A análise de 1.223 atendimentos dermatológicos no Centro de Saúde São José, 

em Campinas (SP), no período de setembro de 2005 a maio de 2006, identificou que 

984 pacientes foram encaminhados para a equipe especializada. Os diagnósticos 

mais comuns foram eczemas (11,3%), tumores benignos (9%) e transtornos 

pigmentares (8,7%). As condutas adotadas incluíram orientações gerais sobre 

umectação e fotoproteção, além de tratamentos tópicos e sistêmicos, sendo os mais 

prescritos corticosteroides e anti-histamínicos. Procedimentos como biópsia e exérese 

foram realizados em 27,34% das consultas, e exames de sangue e microbiológicos 

foram os mais solicitados (Bernardes et al., 2015). 

Após a constatação de que as hipóteses diagnósticas de médicos não 

especialistas em dermatologia divergem daquelas elaboradas por especialistas, a 

Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp (FCM/Unicamp) modificou o currículo do 

curso de Medicina, incluindo temas teóricos sobre dermatoses prevalentes e 

tratamentos básicos (Bernardes et al., 2015). 
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O estudo conduzido por Brandão, Lima e Leidenz (2020) analisou a prevalência 

de doenças dermatológicas em uma amostra de 659 pacientes, em Belo Horizonte, 

Minas Gerais. A pesquisa teve como objetivo obter dados precisos sobre a frequência 

e os tipos de patologias cutâneas atendidas, possibilitando a definição de estratégias 

voltadas para a prevenção e o controle dessas condições. A Tabela 4 apresenta a 

prevalência das dermatoses, sendo mais frequentes o eczema, a acne e a ceratose 

seborreica. 

 

Tabela 4 – Dermatoses – Belo Horizonte, Minas Gerais, 2014 

 
Fonte: Adaptado pelo autor, de Brandão, Lima e Leidenz (2020, p.34). 

 

Em pesquisa realizada por Ferreira, Godoi e Perugini (2020), foram analisados 

55.265 atendimentos realizados na APS de Florianópolis, Santa Catarina, entre 2016 

e 2017. As doenças de pele corresponderam a 5% dos atendimentos na APS. Isso 

significa que, para cada 20 consultas médicas, uma teve como diagnóstico principal 

uma condição dermatológica. 

Os diagnósticos mais prevalentes foram dermatite atópica (6,38%), outras 

afecções da pele e do tecido subcutâneo (5,10%) e escabiose (4,55%), conforme 

Tabela 5.  
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Tabela 5 – Principais diagnósticos do CID‐10 realizados na APS, em Florianópolis, 

entre 2016 e 2017 

 
Fonte: Adaptado pelo autor, de Ferreira, Godoi e Perugini (2020). 

 
A Tabela 6 apresenta as principais categorias do CID-10 atendidas na 

especialidade de dermatologia, no mesmo estudo. 

 

Tabela 6 – Principais categorias do CID‐10 atendidas na especialidade de 

dermatologia em Florianópolis, no biênio 2016‐2017 

 
Fonte: Adaptado pelo autor, de Ferreira, Godoi e Perugini (2020, p. 433). 
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Já na atenção secundária, dentre 19.964 atendimentos realizados no mesmo 

período, os diagnósticos predominantes foram “outras neoplasias malignas da pele”, 

(14,75%) e “alterações cutâneas por exposição crônica à radiação não ionizante”, 

correspondendo a 10,20% dos casos.  

Os autores observaram uma distinção nos perfis de diagnóstico de doenças de 

pele efetuados na APS e na AE em dermatologia. Tal constatação sublinha a 

relevância do papel da APS na gestão de afecções de menor complexidade, atuando 

como um filtro eficaz. Essa função é importante para assegurar que apenas os casos 

mais complexos, que de fato demandam expertise especializada, sejam 

encaminhados para os serviços de dermatologia (Ferreira; Godoi; Perugini, 2020).  

Menegon, Menegon e Carvalho (2023) realizaram um estudo na ESF do 

município de Ijuí, Rio Grande do Sul, sobre o fluxo de atendimento na saúde. Os 

autores observaram que as consultas motivadas por alterações dermatológicas 

ocorrem, em sua maioria, por demanda espontânea (74%). No entanto, as afecções 

cutâneas que resultam em encaminhamento para outro serviço são mais 

frequentemente identificadas em consultas agendadas (60,7%).  

A análise das características demográficas dos pacientes encaminhados 

revelou uma maior prevalência de encaminhamentos entre indivíduos do sexo 

feminino (28,3%) em comparação ao masculino (22,4%). Embora a amostra não 

permita uma conclusão estatística definitiva, a taxa de encaminhamento parece 

aumentar com a idade, atingindo 35,7% para aqueles acima de 60 anos, em contraste 

com menos de 10% na faixa etária abaixo de 25 anos. No total, entre os 109 pacientes 

com afecções de pele, 25,7% necessitaram de encaminhamento. Os principais 

destinos para esses pacientes foram o ambulatório de pequenas cirurgias, o 

ambulatório de dermatologia e a Unidade de Pronto Atendimento (UPA), todos parte 

da rede de saúde municipal (Menegon; Menegon; Carvalho, 2023). 

Barszcz et al. (2023) analisaram 194 pacientes encaminhados da APS para o 

serviço de dermatologia em Ponta Grossa, Paraná. A população estudada tinha média 

de idade de 46,7 anos (DP = 17,9), com predominância de mulheres (65,5%), sendo 

que 50,0% eram casados e apenas 12,9% tinham trabalho remunerado registrado.  

Os diagnósticos de encaminhamento da APS, que em 40,3% dos casos 

estavam ausentes e em 12,0% eram inespecíficos, mostraram maior incidência para 

doenças eritemato-descamativas (8,0%), câncer de pele (6,0%) e lesões pré-malignas 
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(5,4%). Já o dermatologista diagnosticou mais frequentemente lesões pré-malignas 

(15,6%), micelias (13,8%) e tumores benignos (12,4%).  

Avaliando a possibilidade de manejo na APS, 37,1% dos casos poderiam ter 

sido resolvidos nesse nível de atenção. A análise do grau de concordância entre os 

diagnósticos da APS e os da dermatologia, feita com 113 pacientes que tinham o 

diagnóstico de encaminhamento preenchido, revelou um Coeficiente Kappa de 0,50. 

Esse valor, considerado moderado e estatisticamente significativo (p < 0,001), aponta 

para um alinhamento parcial entre os diagnósticos dos dois níveis de atenção 

(Barszcz et al., 2023). 

 

4.2.3 Lesões elementares 

 

As lesões elementares da pele surgem em decorrência de alterações 

fisiopatológicas, incluindo processos inflamatórios, degenerativos, circulatórios, 

neoplásicos, além de disfunções metabólicas ou fatores congênitos. Essas lesões são 

classificadas em primárias e secundárias (Rivitti, 2016). 

As lesões elementares primárias representam as primeiras manifestações de 

alterações cutâneas, surgindo em áreas da pele anteriormente saudáveis. Elas são 

classificadas conforme suas características morfológicas e fisiopatológicas, podendo 

indicar processos inflamatórios, infecciosos, neoplásicos ou reacionais (Rivitti, 2016). 

Dentre essas lesões, algumas são decorrentes de mudanças na coloração da 

pele, sem relevo ou depressão, como ocorre nas máculas e manchas, que podem ter 

origem vascular, pigmentar ou artificial. Outras apresentam-se como elevações 

sólidas, resultado de proliferação celular ou depósito de substâncias, formando 

pápulas, nódulos e placas. Além disso, há as lesões líquidas, caracterizadas pelo 

acúmulo de fluidos no interior da epiderme ou derme, como vesículas, bolhas e 

pústulas, que podem indicar processos infecciosos ou imunológicos (Bolognia; 

Jorizzo; Rapini, 2011; Grden et al., 2019). 

A identificação correta das lesões primárias é essencial para um diagnóstico 

preciso e para a definição de condutas terapêuticas eficazes, considerando que 

muitas dessas alterações podem evoluir para lesões secundárias em resposta à 

progressão da condição de base ou à manipulação das lesões (Bolognia; Jorizzo; 

Rapini, 2011; Grden et al., 2019). 
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No Quadro 1 são apresentadas as principais lesões elementares primárias 

(Azulay, 2013): 

 

Quadro 1 – Lesões elementares primárias 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Azulay (2013). 

 

Já as lesões elementares secundárias surgem como evolução, modificação ou 

consequência das lesões primárias. Elas incluem (Grden et al., 2019): 
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– alterações na textura e espessura da pele, como liquenificação, atrofia e 

cicatrizes, que podem resultar de processos inflamatórios crônicos ou 

regeneração tecidual; 

– perdas teciduais, representadas por erosões, úlceras e fissuras, que 

comprometem a integridade da pele, podendo causar exposição de camadas 

mais profundas. 

Na Quadro 2 são apresentadas as lesões elementares secundárias (Azulay, 

2013): 

 

Quadro 2 - Lesões elementares secundárias 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Azulay (2013). 

 

A diferenciação entre esses tipos de lesões é essencial para o diagnóstico e 

tratamento adequado das dermatoses (Grden et al., 2019). 

  

4.3 Educação médica e a dermatologia 

 

O termo “egresso” refere-se aos profissionais que concluíram sua formação em 

uma instituição de ensino. No contexto dos cursos de graduação, as Diretrizes 
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Curriculares Nacionais (DCN) estabelecem o perfil esperado desses profissionais. No 

caso da Medicina, as DCN enfatizam a necessidade de uma formação generalista, 

humanista, crítica e reflexiva, garantindo que os futuros médicos atuem de maneira 

qualificada e alinhada às demandas da população. Nesse sentido, as instituições de 

ensino na área da saúde desempenham um papel fundamental na preparação dos 

alunos para os desafios do exercício profissional, promovendo uma formação 

integrada e interprofissional (Brasil, 2001, 2014). 

Entretanto, historicamente, a formação profissional em saúde tem ocorrido de 

maneira isolada entre as diferentes profissões, o que limita o conhecimento sobre 

outras áreas e dificulta o desenvolvimento de habilidades colaborativas e de 

comunicação. Esse cenário impacta diretamente a prática profissional, uma vez que 

a interdisciplinaridade só começa a ser trabalhada na vivência profissional, em 

detrimento de uma formação mais completa e integrada (Van Gessel et al., 2018).  

A partir dos primeiros anos da graduação, os estudantes devem ser 

incentivados a refletir sobre sua prática, interagir com outros profissionais da saúde e 

aprimorar a colaboração para garantir uma assistência de qualidade (Brasil, 2014). O 

alinhamento do currículo com os princípios do SUS trouxe mudanças significativas, 

valorizando temas como saúde coletiva, epidemiologia e a análise das 

vulnerabilidades da população (Ferreira et al., 2019; Nalom et al., 2019).  

No entanto, apesar das DCN e do esforço para uma formação mais integrada, 

observa-se um déficit na formação dermatológica durante a graduação em Medicina, 

caracterizado por baixa carga horária e falta de integração curricular. Isso resulta em 

profissionais despreparados para lidar com condições dermatológicas, especialmente 

na APS (Campos et al., 2022; Pantoja, 2024). 

Segundo a OMS (WHO, 2024):  

 

As doenças de pele estão entre os motivos mais comuns pelos quais as 
pessoas procuram ajuda de profissionais de saúde, mostrando a importância 
da sobrecarga. Há lacunas na atenção primária, já que o treinamento em 
dermatologia em muitas escolas médicas é inadequado ou inexistente… 
Consequentemente, muitos pacientes enfrentam longos tempos de espera 
para consultar um dermatologista. Em países de alta renda, a espera pode 
se estender por até 12 meses, enquanto pacientes em países de média ou 
baixa renda podem nunca ter acesso a esse atendimento especializado 
(WHO, 2024, tradução nossa). 

 

Apesar da relevância do tema, estudos indicam que currículos de graduação 

não preparam adequadamente os futuros médicos para identificar e manejar as 



54 

 

condições dermatológicas mais comuns. Essa lacuna dificulta a resolução efetiva dos 

casos na APS, resultando em encaminhamentos desnecessários para serviços 

especializados (Cândido; Feitosa, 2025). 

Gomes, Moura e Aguiar (2012) e Bernardes et al. (2015) referem que as 

instituições de ensino médico são responsáveis por garantir a formação mínima 

necessária para a atuação de médicos generalistas, sobretudo nas especialidades 

básicas. A literatura aponta que a disciplina de dermatologia frequentemente enfrenta 

desafios na graduação em medicina, como o isolamento curricular, dificuldades de 

integração e uma carga horária reduzida. Em alguns cursos, é notável a deficiência 

no ensino teórico e prático da dermatologia, o que contribui para que médicos não 

especialistas se sintam despreparados para lidar com as afecções cutâneas em sua 

prática profissional. 

Silva et al. (2023) analisaram uma amostra de 45 médicos da APS e 32 

estudantes de medicina da Universidade do Estado do Pará (UEPA). A pesquisa 

revelou que 71,1% não possuem especialização. Em relação à dermatologia, apenas 

11,1% dos médicos não relataram dificuldades na área, enquanto 88,9% referiram 

dificuldade. O diagnóstico isolado foi a maior dificuldade apontada (30%), seguido pela 

combinação de diagnóstico e tratamento (25%), conforme mostra a Tabela 7.  

 

Tabela 7 – Respostas dos médicos da APS a respeito de seu perfil e dificuldades no 

atendimento dermatológico – Belém (PA), 2023 

 
Fonte: Adaptado pelo autor, de Silva et al. (2023, p. 55-56). 
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A maioria dos médicos (77,8%) se sente insegura na condução de casos 

dermatológicos. Para auxiliar nesses desafios, os participantes relataram fazer uso de 

aplicativos de smartphones, sendo a ferramenta mais utilizada pelos médicos (53,3%), 

conforme aponta a Tabela 8 (Silva et al., 2023).  

 

Tabela 8 – Respostas dos médicos da APS a respeito da dificuldade no atendimento 

dermatológico e instrumentos que podem auxiliar no diagnóstico e tratamento – Belém 

(PA), 2023 

 
Fonte: Adaptado pelo autor, de Silva et al. (2023, p. 56). 

 
Quanto à segurança na condução de casos dermatológicos, a Tabela 9 mostra 

que 77,8% dos participantes responderam que não se sentem seguros. Em relação a 

como o médico acha que poderia melhorar o diagnóstico, 11,1% citam cursos 

presenciais, 24,4% apontam ferramentas que auxiliam no atendimento (aplicativos, 

manuais etc.) e 55,6% escolheram duas ou mais opções (Silva et al., 2023). 

 
Tabela 9 – Respostas dos médicos da APS a respeito da segurança na condução de 

casos e como melhorar o diagnóstico de doenças dermatológicas – Belém (PA), 2023 

 
Fonte: Adaptado pelo autor, de Silva et al. (2023, p. 56). 
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A análise dos dados da Tabela 10 mostra que a maioria dos profissionais 

entrevistados (55,6%) relatou que, a cada 10 pacientes que atendem, de 3 a 5 

apresentam queixas dermatológicas. No que diz respeito ao encaminhamento, 42,2% 

dos profissionais indicam que encaminham de 3 a 5 de cada 10 pacientes com queixas 

dermatológicas para um especialista (Silva et al., 2023). 

 

Tabela 10 – Frequência de queixas dermatológicas pelos pacientes e de 

encaminhamento para outro profissional – Belém (PA), 2023 

 
Fonte: Adaptado pelo autor, de Silva et al. (2023, p.57). 
 

Em relação às doenças dermatológicas mais mencionadas pelos participantes 

do estudo, com alta prevalência na APS, foram: escabiose (84,4%), pitiríase versicolor 

(80%), dermatite atópica (75,6%) e tinea (71,1%) (Tabela 11). 
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Tabela 11 – Doenças dermatológicas mais presentes na APS – Belém (PA), 2023 

 
Fonte: Adaptado pelo autor, de Silva et al. (2023, p. 57-58). 

 

O mesmo estudo de Silva et al. (2023) contou com a participação de 32 

graduandos em medicina. A maioria dos alunos (81,2%) relatou dificuldades com a 

área de dermatologia. As principais dificuldades foram a descrição de lesões (38,5%) 

e a combinação de diagnóstico e tratamento (23,1%). Em relação aos instrumentos e 

métodos que auxiliariam no diagnóstico, os alunos citam aplicativos de smartphone 

(25%), aplicativos e manuais (21,9%), manuais (18,8%), aplicativos e cursos on-line 

(12,5%). Os resultados são apresentados na Tabela 12. 
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Tabela 12 – Respostas dos alunos sobre as dificuldades em dermatologia e 

instrumentos facilitadores para o atendimento – Belém (PA), 2023 

 
Fonte: Silva et al. (2023, p. 59). 

 

Em relação à preferência dos estudantes, houve uma concordância total 

(100%) sobre o desejo de ter um aplicativo para o aprendizado de dermatologia. Os 

alunos indicaram que a ferramenta ideal deveria obrigatoriamente (100%) incluir 

descrições e imagens de lesões, além de funcionalidades para diagnóstico e 

tratamento, que também receberam alta aprovação (96,9% cada) (Silva et al., 2023). 

A análise sobre o ensino de dermatologia na graduação revelou insatisfação 

parcial dos alunos em relação à carga horária, considerada insuficiente por 40,6% dos 

participantes. Para aprimorar o aprendizado, as sugestões foram claras: 87,5% dos 

alunos desejam a inclusão de aplicativos com imagens e 71,9% sugeriram o uso de 

um manual dermatológico, além de atendimentos em ambulatórios (59,4%), aulas 

teóricas (40,6%), entre outras (Silva et al., 2023). 

Ferramentas auxiliares, como aplicativos e manuais, foram apontadas por 

84,4% dos participantes como um caminho para otimizar o ensino. Além disso, 75% 

destacaram a carência de material didático adequado nas aulas (Silva et al., 2023). 

Nesse sentido, é importante repensar as estratégias de ensino em 

dermatologia, integrando conteúdos práticos e teóricos que se alinhem à realidade da 
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APS. A utilização de casos clínicos simulados, tecnologias digitais e a imersão em 

contextos de prática comunitária podem aprimorar a formação médica (Soares et al., 

2025). 

Além disso, a capacitação contínua dos profissionais já atuantes no sistema de 

saúde é fundamental. A educação permanente tem se mostrado eficaz para aumentar 

a segurança diagnóstica e terapêutica, reduzindo encaminhamentos desnecessários 

e otimizando os recursos do SUS (Cândido; Feitosa, 2025). 

Outro ponto relevante é a integração entre dermatologia e saúde coletiva, 

considerando as desigualdades no acesso ao diagnóstico e tratamento de populações 

vulneráveis. Doenças negligenciadas, como hanseníase e leishmaniose, 

frequentemente associadas às condições socioeconômicas desfavoráveis, 

representam desafios adicionais para os profissionais da APS (Cândido; Feitosa, 2025). 

Miot et al. (2018) ressaltam que a desvalorização da especialidade ocorre 

devido à baixa letalidade das doenças dermatológicas, o que acaba subestimando 

seu impacto na qualidade de vida dos pacientes. Brandão, Lima e Leidenz (2020) 

apontam que a compreensão do perfil dos pacientes acometidos por essas doenças 

pode direcionar intervenções mais eficazes, fortalecer a capacitação dos profissionais 

e subsidiar pesquisas futuras. 

Esse cenário reforça a necessidade de um ensino mais estruturado em 

dermatologia, possibilitando aos médicos reconhecerem tanto condições 

dermatológicas comuns quanto graves, garantindo um melhor prognóstico para os 

pacientes (Brandão; Lima; Leidenz, 2020).  

A alta prevalência das doenças de pele e o impacto que elas causam na vida 

das pessoas reforçam ainda mais a necessidade da capacitação efetiva dos médicos 

generalistas. Isso torna a dermatologia um componente essencial na formação 

médica, sendo fundamental ampliar o diálogo entre instituições de ensino, serviços de 

saúde e especialidades médicas, garantindo uma abordagem integral e resolutiva na 

APS (Bollela; Machado, 2010).  

Com o avanço das metodologias ativas de ensino, novas estratégias estão 

sendo implementadas na formação médica. Métodos como aprendizagem baseada 

em problemas, instrução entre pares e o uso de tecnologias digitais têm demonstrado 

resultados positivos na assimilação do conhecimento, permitindo que os alunos 

desenvolvam habilidades práticas e teóricas de forma mais eficaz (Freeman et al., 

2014; Michael, 2006).  
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Na dermatologia, recursos digitais têm sido explorados como alternativa ao 

ensino tradicional, oferecendo conteúdos teóricos e cenários clínicos interativos. A 

natureza visual da especialidade favorece o uso dessas ferramentas, que mostraram 

ser tão eficazes quanto os estágios clínicos no aprendizado dos alunos (Cipriano et 

al., 2013; Lüdert et al., 2008; Singh et al., 2011). Contudo, ainda são necessárias mais 

pesquisas para consolidar o aprendizado digital como uma metodologia de ensino 

eficaz na formação médica (Crescente et al., 2019). 

 

4.4 Produto educacional 

 

Atualmente, a tecnologia tem desempenhado papel fundamental na 

transformação da sociedade, impulsionando avanços em diversas áreas, incluindo a 

saúde. Esse progresso reflete-se na modernização dos processos assistenciais, 

desde novas formas de comunicação e gestão da informação até inovações em 

procedimentos técnicos, medicamentos, protocolos clínicos e programas de 

atendimento (Silva et al., 2022). 

Segundo Nespoli (2013) e Paim, Nietsche e Lima (2014), a tecnologia pode ser 

entendida como um instrumento que favorece o desenvolvimento humano, modifica 

hábitos sociais e contribui para o bem-estar. No setor da saúde, ela é classificada em 

três categorias principais, considerando suas relações com os indivíduos, o 

conhecimento estruturado e os dispositivos tecnológicos (Barros; Lima; Magalhães, 

2021; Malta; Merhy, 2010; Santos; Esteves, 2023): 

a) Leves – englobam aspectos relacionais e interpessoais na assistência, 

como acolhimento, vínculo e responsabilização do paciente; 

b) Leve-duras – envolvem a organização sistemática do conhecimento, 

representada por modelos assistenciais, diretrizes clínicas e protocolos; 

c) Duras – referem-se a recursos tecnológicos avançados, como 

equipamentos médicos e dispositivos especializados. 

Conforme Santos et al. (2022), as Tecnologias Educacionais (TE) são 

elaboradas com base em evidências científicas, sendo desenvolvidas para 

potencializar o ensino-aprendizagem. Elas podem assumir formatos digitais ou não 

digitais e têm como objetivo promover a interação entre educadores e estudantes em 

diferentes contextos, sejam eles acadêmicos, assistenciais ou multiprofissionais. 
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A aplicação de tecnologias no ensino da saúde representa uma estratégia 

eficaz para aprimorar a assistência ao paciente e modernizar os métodos 

educacionais. Essa abordagem rompe com modelos tradicionais e hierárquicos, 

proporcionando um ambiente mais participativo e dialógico entre docentes e 

discentes. Dessa forma, estimula-se o pensamento crítico, a autonomia e a 

participação ativa dos alunos no próprio aprendizado (Gadelha et al., 2020). 

Os produtos educacionais são ferramentas didático-pedagógicas voltadas para 

facilitar o aprendizado em contextos específicos. Seu propósito é garantir 

aplicabilidade prática e acessibilidade, permitindo que sejam amplamente utilizados 

em diferentes cenários educacionais, por meio de repositórios digitais (Niezer et al., 

2015; Santos et al., 2025b). 

No contexto dos mestrados profissionais, a Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES) estabelece que as produções técnicas incluam 

produtos educacionais, os quais devem ser divulgados para ampliar seu alcance e 

permitir que outros profissionais os utilizem. No setor da saúde, esses produtos devem 

ser voltados à promoção da saúde e à melhoria da qualidade de vida da população 

(Freire; Guerrini; Dutra, 2016; Santos et al., 2025b). 

A elaboração de um produto educacional envolve diversas etapas, desde a 

concepção do conceito até sua implementação, avaliação e disseminação científica 

(Locatelli; Rosa, 2015). Ele deve ser desenvolvido a partir de uma análise cuidadosa 

das necessidades da prática profissional, buscando oferecer soluções para desafios 

reais do cotidiano de trabalho. Além disso, seu impacto deve abranger não apenas a 

qualificação profissional, mas também o fortalecimento da educação, da inovação e 

da integração social (Bragagnollo et al., 2020). 

Para Santos et al. (2022), a tecnologia educacional é projetada com base em 

princípios científicos para otimizar os processos de ensino e aprendizagem. Esse 

conceito abarca uma variedade de recursos, tanto digitais quanto analógicos, 

permitindo a diversificação das estratégias pedagógicas. 

A criação de um produto educacional exige planejamento detalhado, garantindo 

que todos os elementos do processo de ensino sejam considerados. Um 

desenvolvimento bem estruturado assegura a qualidade da tecnologia educacional e 

sua efetividade na prática, tornando-a uma ferramenta relevante na qualificação 

profissional e na transformação do ensino (Bragagnollo et al., 2020). 
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O guia didático se estabelece como um instrumento educacional fundamental, 

oferecendo orientações e recomendações que aprofundam o aprendizado e a reflexão 

sobre temas específicos (Oliveira; Queiroz, 2007). Sua principal função é fornecer 

uma visão abrangente do tema, servindo como apoio para a tomada de decisões em 

diferentes contextos (Santos, 2016).  

Esse documento orienta o processo de ensino-aprendizagem, auxiliando no 

desenvolvimento dos processos cognitivos do estudante a partir do material didático 

(Pérez, 2012). Além disso, ele assegura a aderência da disciplina ao currículo, 

atuando como um meio de transparência e comparação (Cabrera et al., 2009). Nesse 

sentido, o guia atua como uma ferramenta didática, colaborando com a aprendizagem 

ao destacar pontos-chave e, conforme Trombetta e Valerga (2020), estimulando o 

desenvolvimento do pensamento crítico, analítico e investigativo, o que fomenta a 

aprendizagem autorregulada e contínua. 

Na área da saúde, o guia assume um papel importante para aprimorar a 

assistência e a qualidade do cuidado. Ele também contribui para a padronização dos 

critérios de avaliação, sendo essencial que sua elaboração considere as 

necessidades específicas do contexto em que será aplicado (Trombetta; Valerga, 

2020).  

Instituições como o National Institute for Health and Care Excellence (NICE), 

do Reino Unido, utilizam guias e protocolos digitais para elevar a qualidade e a eficácia 

dos serviços de saúde e assistência social (NICE, [20--]). A criação de um guia eficaz 

exige não apenas um sólido domínio teórico, mas também tempo para reflexão sobre 

seus objetivos e funções (Rangel; Delicaro; Oliveira, 2019). É fundamental considerar 

o percurso do usuário, os objetivos da divulgação e a forma de facilitar as atividades 

(Santos, 2016). 

A diagramação é um elemento-chave na eficácia do guia, buscando o equilíbrio 

entre conteúdo textual e elementos visuais (Sanches, 2008). As ilustrações têm a 

função de reforçar a mensagem do texto e atrair a atenção do leitor (Santana; 

Rodrigues; Santos Júnior, 2017). Elas podem ser criadas por técnicas como fotografia, 

pintura e ilustração vetorial (Klohn; Fensterseifer, 2012). A utilização estratégica de 

imagens facilita a associação de conceitos científicos abstratos a situações cotidianas, 

melhorando a memorização e o aprendizado (Gandra et al., 2022). 

O avanço das novas tecnologias tem transformado os métodos pedagógicos 

(Trombetta; Valerga, 2020). Na dermatologia, em particular, aplicativos e plataformas 
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web têm se mostrado ferramentas eficazes para complementar a educação 

tradicional. A natureza visual da especialidade exige o reconhecimento de padrões, 

uma habilidade que é aprimorada com a experiência e facilitada por recursos 

tecnológicos (Hu et al., 2020). 

Estudos demonstram a eficácia dessas ferramentas. A prática com um 

aplicativo da web para reconhecimento de melanoma, por exemplo, foi considerada 

mais eficaz do que o aprendizado baseado em regras (Lacy et al., 2018). Em Taiwan, 

residentes de dermatologia e de outras especialidades apresentaram melhora no 

desempenho de exames após utilizarem um módulo de aprendizagem em 

smartphones sobre características morfológicas de fungos (Liu et al., 2018). Para 

melhorar a gestão de doenças de pele, a OMS (WHO, 2025) prevê o uso de 

tecnologias digitais. Um passo essencial para o avanço dessas tecnologias é a 

garantia de que haja dados disponíveis para seu desenvolvimento e testes. 

A avaliação desses recursos é importante para garantir que o conteúdo seja 

preciso, imparcial e baseado em evidências. Um estudo de Flaten et al. (2018) avaliou 

aplicativos sob a perspectiva de estudantes e residentes de medicina, observando que 

o impacto pode variar de acordo com o estilo de aprendizagem de cada indivíduo.  

A literatura reforça o uso de plataformas on-line para aprimorar o aprendizado 

de estudantes e estagiários, com um estudo demonstrando que módulos on-line 

complementaram efetivamente a experiência clínica de residentes de pediatria na 

temática de dermatite atópica (Hu et al., 2020). 

 

4.4.1 Validação 

 

A validação de produtos educacionais é um processo essencial para assegurar 

sua qualidade e eficácia no ensino. Segundo Saraiva et al. (2022), a avaliação de 

serviços de saúde baseada em tecnologias possibilita a identificação de 

oportunidades de melhoria, contribuindo para um cuidado mais seguro e qualificado. 

No contexto educacional, essa validação pode ocorrer por diferentes métodos, sendo 

os mais comuns a validação de aparência e a validação de conteúdo.   

A validação de conteúdo verifica se o material está adequado ao tema proposto, 

enquanto a validação de aparência analisa aspectos visuais, como layout, cores e 

imagens. Para que esse processo seja conduzido de forma objetiva, recomenda-se a 

utilização de instrumentos previamente desenvolvidos e adaptáveis conforme 
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necessário. Esses instrumentos contêm questões que avaliam a adequação do 

conteúdo e são aplicados a especialistas no assunto, garantindo uma análise 

criteriosa (Polit; Beck, 2006; Souza; Moreira; Borges, 2020). 

A utilização de escalas numéricas é um recurso frequente para reduzir a 

subjetividade na avaliação. Barbosa, Santos e Teixeira (2023) destacam que a escala 

de Likert é amplamente empregada para esse fim, permitindo uma abordagem 

quantitativa na análise dos dados, embora não exista um consenso absoluto sobre 

sua aplicação.  

Além disso, a validação pode ser compreendida como um conjunto de 

procedimentos destinados a verificar a precisão dos resultados obtidos por meio de 

questionários, entrevistas ou testes. O objetivo é garantir que os instrumentos 

realmente mensurem os fenômenos que se propõem a investigar, além de possibilitar 

ajustes necessários para aprimorar sua adequação ao referencial teórico adotado 

(Alves et al., 2019).   

Santos et al. (2022) reforçam que as TE são projetadas de forma sistemática 

para facilitar o ensino e a aprendizagem, mas precisam passar por um processo de 

validação antes de serem implementadas. Esse procedimento pode ser conduzido por 

especialistas ou pelo público-alvo, considerando aspectos como relevância, 

aplicabilidade, clareza e efetividade da tecnologia (Alexandre; Coluci, 2011; Polit; 

Beck, 2018). 

O rigor na validação é fundamental para garantir a confiabilidade e 

replicabilidade das TE. A ausência dessa etapa pode comprometer a qualidade do 

material e limitar sua aplicabilidade no ensino (Carvalho et al., 2020). Nos últimos 

anos, observa-se um crescimento significativo de estudos voltados à validação de TE 

na área da saúde. Esse movimento é impulsionado pela Agenda de Prioridades de 

Pesquisa do Ministério da Saúde, que incentiva o desenvolvimento de TE voltadas à 

qualificação profissional e aprimoramento da assistência em Saúde (Brasil, 2018a; 

Martins, 2020). 

De acordo com Pasquali (1998), o número mínimo de especialistas 

recomendado para a validação de um conteúdo é seis: 

 

Com base nessas tabelas, a função dos juízes consiste em colocar um X para 
o item sob o fator ao qual o juiz julga o item se referir. Um número de 6 juízes 
será suficiente para realizar esta tarefa. Itens que não atingirem uma 
concordância de aplicação aos fatores (cerca de 80%) obviamente 
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apresentam problemas e seria o caso de descartá-los do instrumento-piloto 
(Pasquali, 1998, p. 213). 

 

Para a escolha dos avaliadores, foram seguidas as orientações da CAPES, que 

preconizam que a validação de ferramentas pedagógicas e clínicas seja feita, de 

preferência, por aqueles que as utilizarão efetivamente em sua rotina. Tal 

procedimento visa garantir que os recursos sejam relevantes e aplicáveis à prática 

cotidiana. De acordo com o documento norteador da área de ensino para o quadriênio 

2025-2028 (CAPES, 2025): 

 

O processo ou produto educacional no mestrado profissional deve ser 
aplicado em condições reais de sala de aula ou outros espaços de ensino, 
mesmo que em formato artesanal ou em protótipo, passando por, no mínimo, 
uma validação no decorrer do curso, por meio da aplicação com o público-
alvo a quem se destina. Em casos de excepcionalidade justificada, a 
validação pode ser realizada por comitê ad hoc ou de especialista, antes e 
para além da avaliação da banca de defesa (CAPES, 2025, p. 14). 

 

Além de garantir a qualidade técnica do material, a validação também avalia 

seu impacto e adequação ao público-alvo (Borssoi; Freire; Silva, 2017). Esse processo 

permite testar a funcionalidade do conteúdo e verificar se ele atende aos objetivos 

educacionais propostos. Sessões abertas ao público podem ser uma estratégia eficaz 

para discutir e disseminar esses produtos, promovendo a troca de conhecimentos e 

fortalecendo sua aplicabilidade na prática (Locatelli; Rosa, 2015).   

A reformulação contínua dos produtos educacionais é essencial para mantê-

los alinhados às necessidades do ensino e da aprendizagem (Freire; Guerrini; Dutra, 

2016). Leite (2018) ressalta que esse processo deve considerar a relação entre forma 

e conteúdo, garantindo que a estrutura do material favoreça seu uso pedagógico. 

Latini et al. (2011) também enfatizam a necessidade de estabelecer critérios de 

análise que garantam a aplicabilidade do produto na prática docente e incentivem a 

articulação entre teoria e prática.   

Com o crescente uso de aplicativos móveis como ferramentas educativas para 

pacientes, é fundamental estabelecer um método objetivo para avaliar a qualidade 

desses recursos na área da saúde. A metodologia de avaliação dos aplicativos móveis 

foi modelada a partir do estudo de Masud, Shafi e Rao (2018), que analisou a 

qualidade de aplicativos de educação para pacientes. A adaptação desse modelo, 

cujos critérios foram considerados igualmente relevantes para o contexto da educação 

profissional, permitiu a utilização de uma rubrica de avaliação quantificada com uma 
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escala de 1 a 4 pontos. Essa abordagem sistemática e objetiva tornou possível a 

medição da qualidade dos aplicativos com base em critérios preestabelecidos. 

A rubrica de avaliação incluiu cinco critérios: objetivos educacionais, conteúdo, 

precisão, design e conflito de interesse. Cada critério foi pontuado individualmente, 

conforme a seguinte escala: 1 ponto para o não cumprimento do critério; 2 pontos para 

o cumprimento mínimo; 3 pontos para o cumprimento majoritário; e 4 pontos para o 

cumprimento completo (Hu et al., 2020). 

O processo de revisão foi conduzido por três avaliadores com diferentes níveis 

de experiência na área da saúde. Inicialmente, dois estudantes de medicina, um na 

fase pré-clínica e outro na fase clínica, avaliaram os aplicativos de forma 

independente, usando a rubrica. Posteriormente, eles se reuniram para discutir e 

resolver qualquer discrepância nas pontuações atribuídas, garantindo a consistência 

e a confiabilidade dos dados. Para validação adicional, uma residente de dermatologia 

realizou uma revisão independente, o que conferiu maior rigor metodológico ao estudo 

e minimizou a influência de vieses individuais na avaliação. Essa triangulação de 

avaliadores de diferentes estágios formativos assegurou uma análise abrangente e 

multifacetada da qualidade dos aplicativos, combinando a perspectiva do estudante 

em aprendizado com a do profissional em formação especializada (Hu et al., 2020). 

Cada critério foi pontuado em uma escala de quatro pontos, permitindo uma 

análise objetiva da adequação de cada aplicativo. A aplicação dessa rubrica oferece 

um instrumento valioso para avaliar e recomendar aplicativos de saúde, assegurando 

que os pacientes tenham acesso a recursos de alta qualidade e confiabilidade (Masud; 

Shafi; Rao, 2018). 
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5 METODOLOGIA  

 

O presente estudo possui uma abordagem metodológica centrada no 

desenvolvimento, validação por especialistas e avaliação do público-alvo de um 

produto educacional, a saber, um guia prático sobre lesões elementares em 

dermatologia, elaborado para atender às necessidades de estudantes de medicina e 

profissionais que atuam na APS, facilitando a identificação de casos que precisam ser 

encaminhados a um especialista. 

Dentre os desfechos, espera-se reduzir o tempo de espera dos pacientes e 

diminuir a quantidade de encaminhamentos desnecessários para dermatologistas da 

rede pública. Com isso, os casos mais graves e complexos chegam mais rápido ao 

especialista, otimizando o fluxo de atendimento. 

Esta pesquisa foi conduzida em conformidade com as normas éticas e obteve 

a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da USCS, sob parecer número 

7.281.905. 

Na etapa da elaboração do produto, foi realizado um levantamento bibliográfico, 

em bases de dados nacionais e internacionais, utilizando-se as palavras-chave 

“lesões elementares em dermatologia”, “dermatologia na atenção primária”, 

“matriciamento em dermatologia”, “ensino em dermatologia”. 

A utilização de imagens dos pacientes no produto educacional foi realizada 

após sua devida autorização e consentimento, garantindo a conformidade com as 

diretrizes éticas de pesquisa e a proteção da privacidade dos envolvidos.  

A versão final do produto está disponível gratuitamente no formato PDF, que 

pode ser acessado e utilizado no Adobe Acrobat (versão gratuita), por meio de 

smartphones (AndroidⓇ e iPhoneⓇ), tablets, iPadsⓇ e computadores. 

Para as etapas de validação de conteúdo e avaliação pelo público-alvo, a 

amostra foi selecionada de forma intencional e por conveniência, utilizando-se a 

técnica bola de neve, em que um participante faz a indicação de outros sujeitos que 

possam preencher os critérios de inclusão e participar da pesquisa, caso aceitem o 

convite.  

A validação de conteúdo foi realizada por 8 especialistas em dermatologia. A 

avaliação pelo público-alvo foi realizada por 28 estudantes de medicina, a partir do 

quinto período do curso, e 3 residentes de Medicina Família e Comunidade (MFC). 

Desse modo, a amostra total do presente estudo foi composta por 39 participantes, 
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sendo 8 especialistas que realizaram a validação de conteúdo do produto educacional 

e 31 participantes que realizaram a avaliação pelo público-alvo.  

Para validação de conteúdo do produto por especialistas em dermatologia, foi 

utilizado o Instrumento de Validação de Conteúdo Educativo em Saúde (IVCES), 

disponibilizado via Google Forms (Apêndice C), criado e validado por Leite et al. 

(2018), composto por 18 itens, organizados em três domínios: 

– Objetivos: avalia se o material alcança os propósitos definidos; se contempla 

tema proposto; se está adequado ao processo de ensino-aprendizagem; se 

esclarece dúvidas sobre o tema abordado; se proporciona reflexão sobre o 

tema; e se incentiva mudança de comportamento; 

– Estrutura/Apresentação: analisa a organização e a forma como o conteúdo 

é apresentado; analisa se possui linguagem adequada ao público-alvo e 

apropriada ao material educativo; se possui linguagem interativa, permitindo 

envolvimento ativo no processo educativo; se apresenta informações 

corretas, objetivas, esclarecedoras e necessárias; se possui sequência 

lógica das ideias; se o tema é atual; e se o tamanho do texto é adequado; 

– Relevância: verifica a importância e a aplicabilidade do conteúdo para o 

público-alvo; analisa se estimula o aprendizado; se contribui para o 

conhecimento na área; e se desperta interesse pelo tema. 

As respostas podem ser emitidas a partir da escala Likert, distribuída em três 

possibilidades: concordo totalmente, concordo e discordo. Esse instrumento é 

considerado uma alternativa confiável e válida para a avaliação de conteúdos 

educativos da área da saúde (Rocha et al., 2023).  

Para a avaliação do guia prático pelo público-alvo, considerando a inexistência 

de instrumento específico direcionado ao público-alvo em questão, que não são 

pacientes, e sim estudantes de graduação em medicina, médicos residentes e 

médicos não especialistas em dermatologia, optou-se pela adaptação de instrumentos 

utilizados em estudos metodológicos, como o Suitability Assessment of Materials 

(SAM). Esse instrumento é composto pelas categorias conteúdo, compreensão do 

texto, ilustração, apresentação, motivação e adaptação cultural e contém 30 itens. 

O SAM é instrumento internacional de validação pelo público-alvo, que foi 

traduzido e adaptado à cultura brasileira por Souza, Turrini e Poveda (2015), com o 

objetivo de “contribuir na avaliação da compreensão do paciente sobre o material 

educativo”. De acordo com os autores, quando há melhor compreensão do material 
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educativo, há maior possibilidade de melhoria do processo de comunicação 

profissional-paciente, tornando o material educativo um método eficaz de orientação. 

Desse modo, “com a intenção de utilizar um instrumento para avaliar a adequação de 

um material educativo para pacientes de cirurgia ortognática”, Souza, Turrini e Poveda 

(2015) realizaram a tradução e adequação do instrumento SAM para o Brasil.  

O SAM é um instrumento utilizado para avaliar a compreensão de um material 

educativo previamente lido. Seu tempo de aplicação é em torno de 15 minutos, e ele 

caracteriza-se por um checklist de 30 itens, separado em seis categorias (conteúdo, 

compreensão do texto, ilustração, apresentação, motivação e adaptação cultural) e 

tem uma pontuação de zero a dois pontos em cada item (2 pontos para ótimo, 1 ponto 

para adequado, 0 ponto para não adequado, N/A se o fator não pode ser avaliado). A 

pontuação máxima total é de 44 pontos, que representa um percentual de respostas 

de 100%. A pontuação deve ser interpretada como superior (100%), adequada (de 80 

a 99,9%) e inadequada ou não aceitável (< 80%). 

Há um instrumento de avaliação de usabilidade, aplicado em alguns estudos 

metodológicos brasileiros, o System Usability Scale (SUS), que avalia a usabilidade 

por meio de cinco critérios: facilidade de aprendizagem, facilidade de memorização, 

identificação de inconsistências, eficiência e satisfação dos usuários. No entanto, esse 

instrumento é validado para o português de Portugal.  

Konrad et al. (2020) realizaram um estudo de validação de um treinamento on-

line para implementar o Programa Vida Ativa Melhorando a Saúde “VAMOS” na 

Atenção Primária à Saúde. Para a validação, participaram 48 profissionais, sendo 22 

especialistas e 26 profissionais de saúde. Foram utilizados o SAM e o SUS, para 

ambos os públicos, ou seja, tanto os especialistas quanto os profissionais 

responderam aos mesmos instrumentos. Observa-se nesse estudo que o público-

alvo, assim como nesta dissertação, não é constituído por pacientes ou pessoas 

leigas, e sim por profissionais de saúde. 

Diante da ausência de consenso na literatura sobre instrumentos de avaliação 

de produto educacional por um público-alvo de profissionais de saúde e de 

acadêmicos, optou-se pela adaptação de instrumentos existentes para captar a 

percepção do público-alvo a respeito do Guia Prático sobre Lesões Elementares 

Dermatológicas.  

Para a adaptação do instrumento de avaliação do público-alvo, foram 

considerados também os cuidados e apontamentos feitos por Pasquali et al. (2013), 
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que sugerem doze critérios a serem ponderados na elaboração de instrumentos, 

descritos no quadro 3 a seguir.  

 

Quadro 3 – Critérios de Pasquali para elaboração de instrumentos 

 
Fonte: Adaptado pelo autor, de Pasquali et al. (2013, p. 177-179). 
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O instrumento adaptado para avaliação do público-alvo foi distribuído nos 

domínios objetivos, relevância, estrutura/organização e aparência. Quanto aos 

objetivos, o público-alvo respondeu se o material esclarece dúvidas sobre o tema 

abordado; se proporciona reflexão sobre o tema; se o propósito do material está 

evidente; e se incentiva mudança de comportamento quanto ao encaminhamento de 

pacientes. 

Quanto ao domínio relevância, o público-alvo respondeu se o material contribui 

para o conhecimento na área e se desperta interesse pelo tema. No domínio 

estrutura/organização, o público-alvo respondeu se o tamanho do texto do guia prático 

está adequado e se o conteúdo destaca os pontos principais. Com relação ao domínio 

aparência, o público-alvo respondeu se o guia prático é apresentado de forma 

visualmente adequada; se as ilustrações estão claras e objetivas, contribuem para a 

compreensão do conteúdo, colaboram para sintetizar as informações e são 

relevantes. Também avaliaram se o layout do guia prático incentiva os profissionais a 

utilizá-lo. 

Para classificar as respostas derivadas do preenchimento do instrumento de 

avaliação do produto educacional pelo público-alvo, foi utilizada a escala Likert de três 

pontos, distribuída em concordância total, concordância e discordância de cada item 

avaliado, semelhantemente à escala Likert utilizada no IVCES.  

  

5.1 Critérios de inclusão e exclusão 

 

 Os critérios de inclusão foram definidos para duas etapas distintas da pesquisa. 

Para a avaliação do produto pelo público-alvo, foram incluídos estudantes do curso 

de medicina da USCS, com 18 anos ou mais, matriculados a partir do quinto período, 

bem como médicos residentes de MFC. Já a etapa de validação de conteúdo por 

especialistas contou com a participação de médicos dermatologistas. A participação 

em ambas as etapas foi estritamente voluntária, e todos os participantes, tanto 

avaliadores quanto validadores, foram incluídos após manifestarem interesse e 

assinarem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice B). 

Foram excluídos do estudo estudantes com idade inferior a 18 anos, médicos 

residentes em outras especialidades que não fosse a dermatologia e especialistas ou 

estudantes que não responderam ao contato do pesquisador e/ou aqueles que se 

recusaram a assinar o TCLE.  
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Considerando a natureza metodológica do estudo, que se restringiu à análise 

de um produto educacional e ao preenchimento de questionários, o risco para os 

participantes foi classificado como mínimo. Os possíveis desconfortos estavam 

relacionados à percepção de tempo gasto ou ao incômodo inerente ao processo de 

resposta e às imagens que compuseram o produto educacional. Para garantir a 

autonomia e o bem-estar dos participantes, foi assegurado o direito de retirar o 

consentimento e de interromper a participação na pesquisa a qualquer momento, sem 

que isso resultasse em qualquer ônus ou prejuízo. 

 

5.2 Análise de dados 

 

Os dados quantitativos produzidos pela aplicação do Instrumento de Validação 

de Conteúdo Educativo em Saúde, preenchido por especialistas em dermatologia para 

validação de conteúdo, foram submetidos à análise estatística descritiva simples, e 

posteriormente foi realizado cálculo do coeficiente de validação de conteúdo (CVC). 

Os comentários dos especialistas em dermatologia nas questões abertas foram 

utilizados para aprimorar o produto educacional. 

O CVC é obtido por meio de um processo sistemático que se desenrola em 

cinco etapas interligadas, visando assegurar a qualidade e a relevância de um 

instrumento avaliativo (Hernández-Nieto, 2002). Na Figura 3 são apresentadas as 

etapas dos cálculos. 

Primeiramente, para cada item avaliado, a média das notas (Mx) atribuídas 

pelos especialistas é calculada. No contexto desse instrumento, as notas variam de 0 

(discordo) a 2 (concordo totalmente). Em seguida, essa média é utilizada para 

determinar o Coeficiente de Validação de Conteúdo inicial (CVCi) de cada item, 

dividindo-a pelo valor máximo que o item poderia receber – que, neste caso, é 2 

(Balbinotti; Benetti; Terra, 2007; Hernández-Nieto, 2002). 

A terceira etapa foca na identificação e desconto de possíveis vieses dos juízes. 

Para isso, calcula-se o erro (Pei) de cada questão, dividindo 1 pelo número de juízes 

avaliadores elevado ao mesmo número de avaliadores. Com esses valores em mãos, 

a quarta etapa permite obter o Coeficiente de Validação de Conteúdo final (CVCc) de 

cada item, simplesmente subtraindo o erro (Pei) do CVCi (Balbinotti; Benetti; Terra, 

2007; Hernández-Nieto, 2002). 
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Por fim, a última etapa consiste em calcular o CVC total (CVCt) do questionário. 

Esse valor é obtido subtraindo a média dos Pei (Mean Pei) da média dos CVCi (Mean 

CVCi). A literatura especializada considera que as questões são aceitáveis quando o 

CVCt resultante está entre 0,7 e 0,8. Esse procedimento garante uma avaliação 

robusta e confiável da validade de conteúdo do questionário (Balbinotti; Benetti; Terra, 

2007; Hernández-Nieto, 2002). 

 

Figura 3 – Etapas para cálculo do Coeficiente de Validação de Conteúdo 

 

Fonte: Adaptado de Hernández-Nieto (2002) e Balbinotti, Benetti e Terra (2007). 

 

Com relação aos dados obtidos com a aplicação do instrumento de avaliação 

pelo público-alvo, por se tratar de um instrumento adaptado, optou-se por realizar 

apenas a estatística descritiva em porcentagem. Os comentários dos estudantes e 

residentes nas questões abertas foram utilizados para aprimorar o produto 

educacional. 
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6 RESULTADOS 

 

6.1 Produto educacional  

 

O Guia Prático de Lesões Dermatológicas Elementares foi desenvolvido para 

capacitar médicos da atenção primária, residentes de MFC e estudantes de 

graduação que atuam nas UBS. O objetivo central do produto educacional é aprimorar 

o diagnóstico diferencial das dermatoses mais prevalentes, partindo da análise das 

lesões elementares e culminando na identificação das patologias comuns no contexto 

da APS. Além do auxílio diagnóstico, o guia incorpora a Classificação Internacional de 

Doenças (CID) dermatológicas, um recurso de grande importância para a correta 

codificação e registro, lacuna frequentemente observada na prática da APS. 

A concepção desse material emergiu da percepção de uma significativa 

deficiência na identificação e classificação de lesões dermatológicas por parte dos 

profissionais da APS. Essa lacuna diagnóstica contribui diretamente para o aumento 

das filas de espera e a demanda reprimida por consultas especializadas em 

dermatologia.  

Nesse cenário, o guia surge como uma ferramenta estratégica para otimizar o 

fluxo de atendimento e desafogar os atendimentos na AE, funcionando como um 

recurso de educação médica continuada para o público-alvo. 

A educação continuada é um processo dinâmico e ininterrupto de ensino-

aprendizagem, fundamental para a atualização e o aprimoramento contínuo de 

profissionais e equipes, como define a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS, 

1978). Esse processo é vital para acompanhar a rápida evolução científico-

tecnológica, as necessidades sociais em constante mudança e as metas 

institucionais, especialmente no setor da saúde (Cavalcanti; Guizardi, 2018). 

A OMS, reconhecendo a importância da educação continuada para a qualidade 

da assistência à saúde (Brasil, 1990c), integra-a como elemento central no 

desenvolvimento de recursos humanos (Silva; Conceição; Leite, 2009). Nesse 

contexto, o produto educacional surge como uma ferramenta estratégica, atuando 

como um facilitador desse processo, permitindo a disseminação estruturada de novos 

conhecimentos e a aplicação prática de habilidades. Sua utilização visa otimizar o 

desempenho profissional e, por consequência, aprimorar a qualidade dos serviços de 

saúde oferecidos, alinhando a teoria à prática transformadora. 
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O produto educacional do presente estudo é considerado uma tecnologia leve-

dura, por envolver a organização sistemática do conhecimento representada por 

modelos assistenciais, diretrizes clínicas e protocolos (Barros; Lima; Magalhães, 

2021; Malta; Merhy, 2010; Santos; Esteves, 2023).  

O Quadro 4 apresenta o processo de desenvolvimento do produto educacional. 

 

Quadro 4 – Processo de desenvolvimento do produto 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Para a elaboração do produto, foi realizado um levantamento bibliográfico, em 

bases de dados nacionais e internacionais, utilizando-se as palavras-chave “lesões 

elementares em dermatologia”, “dermatologia na atenção primária”, “matriciamento 

em dermatologia”, “ensino em dermatologia”. 

Para maximizar a acessibilidade e a usabilidade, o guia foi elaborado em 

formato PDF, permitindo consulta direta em dispositivos móveis como smartphones, 

tablets e computadores. Sua interface intuitiva, enriquecida por ilustrações originais 

do pesquisador, é fundamentada por importantes autores da dermatologia, como 

Ashton e Leppard (2021), Azulay (2017), Burns et al. (2008), Festa, Cucé e Reis 

(2015), Fitzpatrick e Wolff (2005), Micheletti et al. (2017), Penna et al. (2006), Sampaio 

e Rivitti (2001), Viol, Miranda e Silva (2024) e Wolff et al. (2009).  

A fundamentação teórica e a praticidade do formato interativo, que utiliza 

ícones para guiar o usuário no processo diagnóstico, tornam o produto educacional 
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uma ferramenta importante para o aprimoramento das competências diagnósticas e 

terapêuticas na APS. Para facilitar sua utilização, o pesquisador elaborou um vídeo 

tutorial demonstrando seu funcionamento. 

O produto educacional se encontra na íntegra no Apêndice E. 

 

6.2 Validação e avaliação do Produto Educacional 

 

A coleta de dados para esta pesquisa ocorreu entre fevereiro e setembro de 

2025. No total, 39 participantes contribuíram, sendo eles: 

– oito especialistas em dermatologia validaram o produto, respondendo ao 

IVCES (Apêndice C); 

– 31 estudantes e residentes, incluindo 28 estudantes de medicina (entre o 5o 

e o 12o período) e 3 residentes de MFC, avaliaram o produto por meio de um 

questionário on-line adaptado (Apêndice D). 

Para melhor compreensão, os resultados foram divididos em resultados de 

validação de conteúdo, feita por especialistas em dermatologia, e avaliação do 

público-alvo, realizada por estudantes e residentes. 

 

6.2.1 Validação de conteúdo do produto educacional por especialistas 

 

Na Tabela 13 é apresentado o perfil dos participantes da validação de conteúdo 

por especialistas.  

 

Tabela 13 – Caracterização dos especialistas de acordo com gênero, idade e 

formação 

Gênero 

Feminino 8 100% 

Idade 

Mínima 26 

Máxima 61 

Média 36,37 
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Mediana 32,5 

Formação 

Médico Dermatologista 8 100% 

Fez outra graduação, antes de Medicina?  

Sim 0 0% 

Não 8 100% 

Nos últimos 12 meses, você participou de algum evento científico na área de 

dermatologia (como ouvinte)?  

Sim 6 75% 

Não 2 25% 

Fonte: Dados de pesquisa (2025). 

 

O perfil das oito especialistas em dermatologia que participaram do estudo foi 

exclusivamente feminino. A média de idade do grupo foi de 36,37 anos, com idades 

variando entre 26 e 61 anos. Verificou-se que 75% das especialistas participaram de 

eventos científicos, como congressos, cursos e simpósios na área de dermatologia, 

nos últimos 12 meses. 

A validação de conteúdo do produto educacional teve a análise dos dados 

estruturada em três domínios principais: Objetivos, Estrutura/Apresentação e 

Relevância, conforme o IVCES, como mostra a Tabela 14, a seguir. 

 

Tabela 14 – Resultados do Instrumento de Validação de Conteúdo Educativo em 

Saúde, realizado pelos especialistas em dermatologia 

OBJETIVOS: propósitos, metas ou finalidades Concordo 

totalmente 

Concordo 

parcialmente 

Discordo 

1. Contempla tema proposto 100% 0% 0% 

2. Adequado ao processo de ensino-aprendizagem 87,5% 12,5% 0% 

3. Esclarece dúvidas sobre o tema abordado 75% 25% 0% 

4. Proporciona reflexão sobre o tema  87,5% 12,5% 0% 
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5. Incentiva mudança de comportamento  87,5% 12,5% 0% 

ESTRUTURA/APRESENTAÇÃO: organização, 

estrutura, estratégia, coerência e suficiência  

Concordo 

totalmente  

Concordo 

parcialmente  

Discordo 

6. Linguagem adequada ao público-alvo 100% 0% 0% 

7. Linguagem apropriada ao material educativo  100% 0%  0%  

8. Linguagem interativa, permitindo envolvimento ativo 

no processo educativo 

 87,5% 12,5 % 0%  

9. Informações corretas  100% 0% 0% 

10. Informações objetivas 100% 0% 0% 

11. Informações esclarecedoras  100% 0% 0% 

12. Informações necessárias 100% 0% 0% 

13. Sequência lógica das ideias 100% 0% 0% 

14. Tema atual  100% 0%  0%  

15. Tamanho do texto adequado 87,5% 12,5% 0% 

RELEVÂNCIA: significância, impacto, motivação e 

interesse  

Concordo 

totalmente 

Concordo 

parcialmente  

Discordo 

16. Estimula o aprendizado 100% 0% 0% 

17. Contribui para o conhecimento na área 87,5% 12,5% 0% 

18. Desperta interesse pelo tema 87,5% 12,5% 0% 

Fonte: Dados de pesquisa (2025). 

 

No domínio de Objetivos, que avalia o propósito e as metas do material 

educativo, todos os critérios apresentaram concordância. O item “Contempla o tema 

proposto” obteve 100% de concordância total, indicando que o produto cumpre de 

maneira integral sua finalidade principal. Os demais itens, “Adequado ao processo de 

ensino-aprendizagem” e “Proporciona reflexão sobre o tema”, receberam, cada um, 

87,5% de concordância total, com 12,5% de concordância parcial.  

Na análise do domínio Estrutura e Apresentação, que avalia a organização, 

clareza e coerência do material, todos os critérios apresentaram concordância. A 
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maioria dos itens alcançou 100% de concordância total, incluindo a adequação da 

linguagem ao público-alvo, a correção e a objetividade das informações, além da 

sequência lógica das ideias. Os itens “Linguagem interativa” e “Tamanho do texto 

adequado” obtiveram, cada um, 87,5% de concordância total, com 12,5% de 

concordância parcial.  

No domínio Relevância, que mensura o impacto e a significância do produto, o 

feedback foi positivo. O item “Estimula o aprendizado” recebeu 100% de concordância 

total. Os itens “Contribui para o conhecimento na área” e “Desperta interesse pelo 

tema” obtiveram 87,5% de concordância total, com 12,5% de concordância parcial. 

Tais resultados indicam que o produto é percebido como uma ferramenta para o 

aprimoramento profissional. 

Vale ressaltar que os comentários e sugestões realizados pelos especialistas 

foram incorporados à versão final do produto, conforme quadro a seguir (Quadro 5). 

  

Quadro 5 – Comentários e sugestões dos especialistas 

Comentários 

Inovador e muito inteligente  

Muito útil, simples e completo  

Visualmente bem organizado  

Achei excelente. Parabéns pelo trabalho  

Sugestão Aceito Não Aceito Considerações 

Poderia fazer uma versão 

adaptada para versão no 

celular ou app para acessar 

durante os atendimentos  

X  A versão final do produto está 

disponível no formato pdf, que 

pode ser acessado e utilizado no 

Adobe Acrobat. A partir dela é 

possível utilizar no celular 

(AndroidⓇ e iPhoneⓇ), tablet, 

iPadⓇ e computadores. O 

pesquisador já está verificando a 

possibilidade de realizar uma 

versão em aplicativo. 

Fonte: Dados de pesquisa (2025). 
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6.2.2 Resultado do Coeficiente de Validação de Conteúdo 

 

A Tabela 15 apresenta os resultados do CVC do produto educacional. 

 

Tabela 15 – Resultados do Coeficiente de Validação de Conteúdo 

CRITÉRIO Pontuação Média CVCt 

1. OBJETIVO 

Contempla o tema proposto 2 1 

Adequado ao processo de ensino-aprendizagem 1,88 0,94 

Esclarece dúvidas sobre o tema abordado 1,75 0,87 

Proporciona reflexão sobre o tema 1,88 0,94 

Incentiva mudança de comportamento 1,88 0,94 

2. ESTRUTURA/APRESENTAÇÃO  

Linguagem adequada ao público-alvo 2 1 

Linguagem apropriada ao material educativo 2 1 

Linguagem interativa, permitindo envolvimento ativo no 
processo educativo 

1,88 0,94 

Informações corretas 2 1 

Informações objetivas 2 1 

Informações esclarecedoras 2 1 

Informações necessárias 2 1 

Sequência lógica das ideias 2 1 

Tema atual 2 1 

Tamanho do texto adequado 1,88 0,94 

3. RELEVÂNCIA  

Estimula o aprendizado 2 1 

Contribui para o conhecimento na área 1,88 0,94 

Desperta interesse pelo tema 1,75 0,87 

CVC total do produto educacional  0,97 

Fonte: Dados de pesquisa (2025). 
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O cálculo final do Coeficiente de Validação de Conteúdo resultou em 0,97, 

promovendo, desse modo, a validação de conteúdo do produto, não sendo necessária 

uma nova rodada de avaliação.  

Na próxima seção, será apresentado o resultado da avaliação do produto 

educacional pelos alunos de medicina e residentes. 

 

6.2.3 Avaliação do produto educacional pelo público-alvo  

 

Na Tabela 16 são apresentados os resultados do perfil do público-alvo. A 

avaliação do produto educacional contou com 31 participantes, a maioria do sexo 

feminino (87,1%). A idade dos participantes variou de 20 a 45 anos, com média de 

27,74 anos e mediana de 24. 

O grupo era composto majoritariamente por estudantes de Medicina, sendo que 

as maiores representações foram dos alunos do 7o período (25,8%), seguidos pelos 

do 8o (16,2%), 11o (16,1%) e 12o (12,9%). Três participantes (9,7%) já haviam 

concluído a graduação, o que corresponde aos residentes de MFC. 

Em termos de experiência acadêmica prévia, um terço dos participantes 

(32,3%) já havia cursado outra graduação. Quanto à área de atuação, 67,7% dos 

participantes já têm uma especialidade definida, e a maioria (64,5%) participou de 

algum evento científico em dermatologia no ano anterior à pesquisa. 

 

Tabela 16 – Perfil dos participantes da avaliação do público-alvo 

Gênero 

Feminino 27 87,1% 

Masculino 4 12,9% 

Idade 

Mínima 20 

Máxima 45 

Média 27,74 

Mediana 24 

Período/semestre da graduação de Medicina que está cursando atualmente 

5o Período 1 3,2% 

6o Período 1 3,2% 
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7o Período 8 25,8% 

8o Período 5 16,2% 

9o Período 1 3,2% 

10o Período 3 9,7% 

11o Período 5 16,1% 

12o Período 4 12,9% 

Formado 3 9,7% 

Fez outra graduação, antes de Medicina?  

Sim 10 32,3% 

Não 21 67,7% 

Já sabe qual especialidade quer fazer após o término do curso? 

Sim 21 67,7% 

Não 10 32,3% 

Nos últimos 12 meses, você participou de algum evento científico na área de 
dermatologia (como ouvinte)?  

Sim 20 64,5% 

Não 11  35,5%  

Você participa, atualmente, de alguma liga acadêmica na universidade? 

Sim 18 58,1% 

Não 13 41,9% 

Você já fez ou está fazendo iniciação científica na graduação? 

Sim 12 38,7% 

Não 19 61,3% 

Fonte: Dados de pesquisa (2025). 
  

A análise do perfil dos estudantes revelou uma adesão às atividades 

extracurriculares de aprimoramento acadêmico. A participação em ligas acadêmicas 

se destaca, com 58,1% dos respondentes afirmando estarem envolvidos em alguma 

delas. As ligas citadas com maior frequência foram: Dermatologia, Pneumologia e 

Cirurgia Torácica, Infectologia e Nefrologia, Neurologia, Cirurgia Geral, Geriatria e 

Cirurgia Cardiovascular.  

Esse dado sugere que as ligas são percebidas como um recurso valioso e 

popular para complementar a formação universitária, possivelmente por oferecerem 
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uma combinação de aprofundamento em temas específicos e oportunidades de 

networking e prática. 

A participação em iniciação científica foi apontada por 38,7% da amostra, sendo 

informados os seguintes temas de pesquisa: Hanseníase; Dermatite atópica; covid-19 

(mencionado duas vezes); Manifestações dermatoneurológicas da hanseníase; Uso 

de Large Language Models na Educação Médica; O ensino da dermatologia na 

graduação de medicina; Estratificação de ABCDE (melanoma); Autismo; Dengue; 

Criação de um dashboard para manipulação de dados do IBGE; e Mutação genética 

de um gene do autismo. 

O guia prático foi avaliado por seu público-alvo, havendo aprovação dos 

critérios de cada domínio, com a maioria dos participantes concordando plenamente 

com a qualidade do material. A Tabela 17 detalha as respostas para cada item 

avaliado. 

 

Tabela 17 – Resultados da avaliação do público-alvo 

OBJETIVOS 
Concordo 

Totalmente Concordo Discordo 

O material esclarece dúvidas sobre o tema abordado 90,3% 9,7% 0% 
O material proporciona reflexão sobre o tema 93,5% 6,5% 0% 
O propósito do material está evidente 100% 0% 0% 

O material incentiva mudança de comportamento, quanto ao 
encaminhamento de pacientes 90,3% 9,7% 0% 

RELEVÂNCIA 
Concordo 

Totalmente Concordo Discordo 

O material contribui para o conhecimento na área 100% 0% 0% 

O material desperta interesse pelo tema 83,9% 12,9% 3,2% 

ESTRUTURA/ORGANIZAÇÃO 
Concordo 

Totalmente Concordo Discordo 

Tamanho do texto do guia prático adequado 90,3% 6,5% 3,2% 

O conteúdo destaca os pontos principais 100% 0% 0% 

APARÊNCIA 
Concordo 

Totalmente Concordo Discordo 

O guia prático é apresentado de forma visualmente adequada 80,6% 16,2% 3,2% 

As ilustrações estão claras e objetivas 96,8% 3,2% 0% 

As ilustrações contribuem para a compreensão do conteúdo 100% 0% 0% 
As ilustrações colaboram para sintetizar as informações 100% 0% 0% 
As ilustrações são relevantes 100% 0% 0% 
O layout do guia prático incentiva os profissionais a utilizá-lo. 77,4% 19,4% 3,2% 

Fonte: Dados de pesquisa (2025). 

 

Em relação ao domínio objetivos, 100% dos participantes confirmaram que o 

propósito do material está evidente. A maioria concordou totalmente que o material 
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esclarece dúvidas (90,3%) e proporciona reflexão (93,5%). Quanto à capacidade do 

material de incentivar a mudança de comportamento em relação ao encaminhamento 

de pacientes, 90,3% concordaram totalmente. 

No domínio relevância do guia para o público-alvo, 100% dos avaliadores 

concordaram totalmente que o material contribui para o conhecimento na área. No 

item sobre a capacidade do material de despertar interesse, 83,9% concordaram 

totalmente, 12,9% concordaram e 3,2% discordaram. 

Em relação à estrutura e à organização do guia, 100% dos participantes 

concordaram totalmente que o conteúdo destaca os pontos principais, facilitando a 

absorção das informações. O tamanho do texto é considerado adequado por 90,3% 

dos participantes. 

No domínio aparência do guia, os itens “as ilustrações contribuem para a 

compreensão do conteúdo”, “as ilustrações colaboram para sintetizar as informações” 

e “as ilustrações são relevantes”, houve 100% de concordância total dos participantes.  

No item “as ilustrações estão claras e objetivas”, 96,8% concordaram totalmente e 

3,2% concordaram. Já no item “O guia prático é apresentado de forma visualmente 

adequada”, 80,6% dos participantes concordaram totalmente, 16,2% concordaram e 

1 participante (3,2%) discordou. Na avaliação do item “o layout do guia prático 

incentiva os profissionais a utilizá-lo”, 77,4% concordaram totalmente, 19,4% 

concordaram e apenas um participante discordou. 

Na Figura 4, foram apresentados os comentários dos participantes, e no quadro 

6, as sugestões dos participantes com o aceite ou não do pesquisador e suas 

observações.
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Figura 4 – Comentários dos respondentes (público-alvo) 

 
Fonte: Dados de pesquisa (2025).
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Quadro 6 – Sugestões do público-alvo 

Sugestão Aceito Não aceito Considerações 

O modelo enviado 
desconfigurou os slides 

X  Para melhor experiência do 
usuário com produto educacional, 
o pesquisador elaborou um vídeo 
tutorial, apresentando como o 
produto deve ser utilizado. 

Não sei se é o propósito, mas 
talvez colocar caixinhas 
descrevendo quando tentar 
resolver na APS e quando 
encaminhar para 
Dermatologia seja 
interessante 

X  Esta sugestão será considerada 
em uma nova atualização. 

Poderia ter um índice no início 
sobre as doenças que serão 
abordadas.  

 X O produto educacional foi 
elaborado para ser manuseado 
por ícones, diante disso, não é 
necessária a criação de um índice 
para a separação dos tópicos. 
Para melhor experiência do 
usuário, o pesquisador elaborou 
um vídeo tutorial apresentando 
como utilizá-lo. 

Achei algumas partes com 
muita informação, poderiam 
estar mais bem divididas 

X  Foi realizada uma organização do 
layout do produto educacional. 

Meio bagunçado a ordem das 
doenças 

X  O produto educacional foi 
elaborado para ser manuseado 
por ícones. 
Para melhor experiência do 
usuário, o pesquisador elaborou 
um vídeo tutorial apresentando 
como utilizá-lo. 

Poderia ter páginas para 
separar as doenças, quando 
vai mudar de tópico. Ex: vai 
de cec para impetigo 

X  O produto educacional foi 
elaborado para ser manuseado 
por ícones, diante disso, não é 
necessária a criação de um índice 
para a separação dos tópicos. 
Para melhor experiência do 
usuário, o pesquisador elaborou 
um vídeo tutorial apresentando 
como utilizá-lo. 

Fonte: Dados de pesquisa (2025). 

 

 Além das sugestões recebidas de especialistas e do público-alvo, o 

pesquisador identificou uma dificuldade adicional dos usuários no manuseio do 

produto educacional, especificamente na navegação pelos links. Para resolver essa 

questão, foi produzido um vídeo tutorial que ensina a utilizar a ferramenta. O vídeo foi 
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disponibilizado na plataforma YouTubeⓇ e integrado à versão final do produto 

(Apêndice E).  
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7 DISCUSSÃO  

 

A APS é a porta de entrada para o sistema de saúde, mas enfrenta desafios 

significativos no manejo de doenças dermatológicas. A falha em tratar casos de baixa 

e média complexidade nesse nível de cuidado não apenas sobrecarrega a AE com 

encaminhamentos desnecessários, mas também contribui para a demanda reprimida 

e longas filas de espera. Essa problemática é corroborada pela OMS, que, em maio 

de 2025, designou as doenças de pele como prioridade de saúde pública global e 

destacou a necessidade de capacitar profissionais da APS para lidar com essas 

condições, especialmente diante da escassez de especialistas (WHO, 2025). 

Um dos motivos reside na formação médica, que possui currículos com carga 

horária insuficiente, falta de integração entre as disciplinas e isolamento da disciplina 

de Dermatologia durante a graduação, resultando no despreparo dos egressos. A 

insegurança clínica é uma consequência direta da lacuna na formação (Campos et al., 

2022).  

Silva et al. (2023) corroboram essa fragilidade, revelando que 88,9% dos 

médicos da APS entrevistados sentem dificuldades em dermatologia. O diagnóstico 

isolado foi o principal desafio relatado (30%), seguido pela combinação de diagnóstico 

e tratamento (25%). A insegurança na condução de casos dermatológicos tem 

impacto direto no sistema de saúde, levando 8,9% desses profissionais a 

simplesmente encaminhar o paciente sem realizar qualquer diagnóstico ou tratamento 

inicial. Isso reforça a prática de encaminhamento em vez de buscar a resolutividade 

na própria APS, conforme alertam Bernardes et al. (2015). 

A pesquisa de Silva et al. (2023) destaca que a maioria dos médicos (55,6%) 

vê a combinação de cursos e ferramentas como a melhor forma de aprimorar seu 

diagnóstico. Entre as ferramentas, os aplicativos de smartphones já são amplamente 

utilizados (53,3%). O desenvolvimento de um guia prático sobre lesões elementares, 

validado com um CVC de 0,97, emerge como uma solução promissora para atender 

a essa demanda. A validação por especialistas demonstra a relevância e o 

alinhamento com o crescente interesse em utilizar novas tecnologias na educação 

médica (Silva, 2020; Stirling; Birt, 2014). 

A natureza visual da dermatologia (Afifi; Shinkai, 2017) torna-a ideal para o uso 

de recursos gráficos. O guia prático capitaliza essa característica com ilustrações que 

foram elogiadas por sua clareza, um fator crucial para o impacto educacional (Salloum 

et al., 2019). Além disso, a ferramenta se alinha às expectativas da nova geração de 
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estudantes (Bajpai et al., 2019; Mesko, 2017), que, no estudo de Silva et al. (2023), 

expressaram preferência unânime (100%) por um aplicativo de aprendizado em 

dermatologia com recursos visuais e descrições detalhadas. 

O guia prático não apenas responde à fragilidade do ensino médico em 

dermatologia nos cursos de graduação (Garcia et al., 2025), mas também contribui 

para mitigar a lacuna de proficiência e confiança em médicos da APS (Araújo; Silva; 

Durães, 2018), podendo melhorar a acurácia diagnóstica e reduzir os 

encaminhamentos desnecessários (Izecksohn et al., 2017).  

Para otimizar a usabilidade e a portabilidade na prática clínica diária, o 

conteúdo do guia prático poderá ser disponibilizado em um aplicativo para dispositivos 

móveis, tornando-se uma proposta alinhada à tendência de inovação tecnológica na 

educação médica (Prados-Carmona et al., 2022).  

Para tal, o pesquisador vem pesquisando a possibilidade da implantação de 

seu produto educacional em um aplicativo; enquanto isso, sua última versão, 

disponível no formato PDF, pode ser acessada e utilizada no Adobe Acrobat. A partir 

dela é possível utilizar em celular (AndroidⓇ e iPhoneⓇ), tablet, iPadⓇ e 

computadores, facilitando a experiência de usuários, mesmo não tendo 

disponibilidade de internet.  

Por fim, a solução para a ineficácia no manejo de doenças dermatológicas na 

APS não reside apenas no aumento do número de especialistas, mas sim no 

fortalecimento da base do sistema de saúde. A capacitação dos médicos da APS com 

ferramentas de apoio confiáveis, como o guia prático validado, permite a realização 

de diagnósticos mais precisos para casos comuns e a filtragem adequada de 

encaminhamentos (Cândido; Feitosa, 2025). Isso não apenas reduz a demanda 

reprimida e as filas de espera, mas também eleva a qualidade do atendimento, 

tornando o sistema de saúde mais resolutivo e eficiente. A validação de recursos 

educacionais como esse guia não apenas os posiciona de forma superior no mercado, 

mas também pode impulsionar uma mudança de comportamento dos profissionais, 

promovendo um impacto positivo e duradouro na saúde pública (Vitorino; Cunha, 

2020). 

O guia prático desenvolvido apresenta um conjunto importante de benefícios, 

com impactos diretos e indiretos que se estendem da capacitação profissional à 

otimização sistêmica do serviço de saúde. Na esfera da APS, os profissionais são 

diretamente beneficiados ao receberem um material instrucional, objetivo e prático, 

que embasa o diagnóstico e o tratamento de lesões dermatológicas elementares 
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passíveis de manejo nesse nível de atenção. Essa qualificação da equipe de linha de 

frente atua como um potente mecanismo para a melhoria da qualidade do atendimento 

oferecido à população (Chaves; Poças; Scherer, 2024). 

O aprimoramento da capacidade resolutiva na APS desencadeia uma série de 

benefícios sistêmicos, notadamente na otimização do fluxo de atendimento: a maior 

competência dos clínicos gerais na triagem e tratamento inicial reduz a necessidade 

de encaminhamentos desnecessários a especialistas. Consequentemente, observa-

se uma redução nas longas filas de espera por consultas com dermatologistas, 

contribuindo diretamente para a melhoria da qualificação da demanda que chega à 

AE. Além disso, a gestão mais eficaz de casos de baixa e média complexidade na 

APS contribui para a otimização de recursos e a diminuição de custos operacionais 

para o sistema de saúde. 

De forma indireta, os pacientes são os beneficiários finais dessa otimização. O 

acesso mais rápido e o diagnóstico mais preciso na atenção primária permitem 

intervenções terapêuticas mais precoces e seguras, resultando em um impacto 

positivo na qualidade de vida ao reduzir o sofrimento e a progressão das doenças de 

pele (Santos et al., 2023). 

No contexto educacional, o guia prático assume um papel de modernização do 

ensino da dermatologia. Ele oferece uma metodologia interativa e acessível, alinhada 

às necessidades de ferramentas dinâmicas da nova geração de estudantes. A 

natureza da ferramenta reforça a integração entre a teoria e a prática clínica, 

preparando profissionais com maior confiança e competência, ao mesmo tempo que 

incentiva a educação continuada e a autoaprendizagem, servindo como um recurso 

de consulta e atualização constante para médicos já em exercício. 

Em suma, a introdução do guia prático transcende o mero repasse de 

informações; ela estabelece um novo padrão para a capacitação na atenção primária 

e para a didática no ensino médico, promovendo um círculo virtuoso de melhoria 

contínua na saúde e na formação profissional. Contudo, é fundamental reconhecer 

que, como limitação deste estudo, o produto ainda não foi amplamente aplicado em 

cenários de práticas de ensino médico ou em serviços da APS. Sugere-se, portanto, 

a realização de novos estudos para avaliar o impacto real da aplicação do guia prático 

nas demandas de dermatologia da AE e no manejo das doenças dermatológicas na 

APS.  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

As doenças dermatológicas representam um desafio significativo na APS, não 

apenas pela alta prevalência, mas também pela insegurança e falta de preparo dos 

profissionais não especialistas para o manejo dessas condições.  

O presente estudo metodológico e aplicado alcançou integralmente seu 

objetivo geral, que consistiu no desenvolvimento de um Guia Prático sobre Lesões 

Dermatológicas Elementares destinado a estudantes de Medicina, médicos residentes 

de MFC e profissionais atuantes na APS. A fundamentação do trabalho partiu de uma 

lacuna crítica identificada na literatura: a prevalência das dermatoses na APS é alta, 

mas é acompanhada por uma significativa insegurança profissional, em que evidências 

demonstraram que 88,9% dos médicos relatam dificuldades em dermatologia, 

resultando em encaminhamentos desnecessários e baixa resolutividade. Nesse 

contexto, o presente estudo, ao desenvolver, validar e avaliar o guia prático, 

demonstra uma solução promissora para abordar e mitigar essa lacuna. 

Para embasar a construção da Tecnologia Educacional, todos os objetivos 

específicos propostos foram alcançados com sucesso, delineando o escopo e 

justificando a estrutura do guia. Inicialmente, o levantamento bibliográfico identificou 

as dermatoses mais prevalentes na APS, como escabiose, pitiríase versicolor e 

dermatite atópica, as quais se tornaram o foco central do conteúdo. Paralelamente, a 

identificação das dificuldades dos profissionais evidenciou que os principais entraves 

residem no diagnóstico isolado (30% das respostas) e na combinação de diagnóstico 

e tratamento (25%), validando a pertinência da estrutura do guia, que se inicia pela 

semiologia das lesões elementares como chave para a acurácia. Por fim, o 

embasamento teórico foi construído de forma robusta e rigorosa, alinhado às diretrizes 

de organismos internacionais, como a OMS, e nacionais, como a SBD. 

O produto educacional, validado com um CVC de 0,97 por especialistas, não 

apenas atende a uma demanda expressa por médicos da APS e estudantes, mas 

também se alinha às recomendações recentes da OMS para fortalecer a capacitação 

em dermatologia na APS. 

A avaliação do público-alvo, que incluiu estudantes de medicina e residentes, 

confirmou a relevância, a clareza e a utilidade do guia como ferramenta de apoio 

diagnóstico e terapêutico. O material, com sua abordagem visual e baseada em 

evidências, oferece um recurso prático para aprimorar a resolutividade dos casos na 
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porta de entrada do SUS, com potencial capacidade de reduzir encaminhamentos 

desnecessários e otimizar o fluxo de atendimento na atenção especializada. 

O produto educacional pode ser implementado em ambientes de ensino e 

prática clínica. Sua aceitação e relevância percebida reforçam a importância de 

adaptar o ensino médico às novas tecnologias, oferecendo uma solução prática e 

acessível para aprimorar a formação e a prática clínica no século XXI. 

Diante do cenário de subfinanciamento e iniquidades do SUS, o guia prático se 

apresenta como uma tecnologia leve-dura, de baixo custo e alta aplicabilidade, capaz 

de promover a educação continuada e impactar positivamente a qualidade da 

assistência.  

Novos estudos devem ser realizados, buscando-se o desenvolvimento de um 

aplicativo para dispositivos móveis, visando aumentar a portabilidade e a 

acessibilidade da ferramenta na prática clínica diária. Dessa forma, este trabalho não 

se limita a um produto final, mas lança as bases para futuras pesquisas e inovações 

que visam fortalecer a APS e contribuir para um sistema de saúde mais equitativo e 

eficiente. 

Sugere-se, para estudos futuros, a realização de pesquisas com amostra maior 

e a avaliação do impacto do guia na prática diária de médicos da APS. Isso permitirá 

mensurar de forma mais concreta sua contribuição para a melhoria da assistência e 

para a redução da demanda nos serviços de dermatologia da rede pública, 

consolidando, assim, a eficácia da educação continuada na saúde brasileira.  
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ANEXO A - Parecer do CEP 
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APÊNDICE A - Convite enviado por e-mail aos estudantes 

 

Meu nome é Domingos Jordão Neto, sou mestrando do programa de Mestrado 

Profissional em Ensino em Saúde da Universidade Municipal de São Caetano do Sul 

(USCS). 

Você está sendo convidado para participar da pesquisa intitulada "GUIA PRÁTICO 

SOBRE LESÕES DERMATOLÓGICAS ELEMENTARES: ESTUDO DE 

VALIDAÇÃO". O estudo é uma investigação acadêmica do Programa de Pós 

Graduação em Ensino em Saúde na USCS na modalidade mestrado profissional, 

orientado pela Profa. Dra. Rosamaria Rodrigues Garcia e aprovada pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa. 

Gostaríamos muito que você participasse da pesquisa, avaliando o produto 

educacional, denominado GUIA PRÁTICO SOBRE LESÕES DERMATOLÓGICAS 

ELEMENTARES: ESTUDO DE VALIDAÇÃO  

Caso aceite participar, peço a gentileza de que responda a este e-mail. 

• A sua participação é voluntária; 

• Em nenhum momento o seu nome será divulgado; 

• Não haverá gastos financeiros de sua parte ou compensações financeiras. 

• O tempo aproximado de leitura do produto educacional e preenchimento do 

questionário de avaliação é de aproximadamente 40 minutos. 

 

Caso você tenha interesse e queira participar, peço a gentileza de que responda este 

e-mail para domingos.neto@online.uscs.edu.br Desde já gostaríamos de agradecer 

sua compreensão e atenção dispensada. 

Atenciosamente, 

Domingos Jordão Neto  
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APÊNDICE B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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APÊNDICE C - Instrumento de validação de especialistas 

 

Etapa 1 - Perfil do Participante 

 

Gênero:   (  ) Feminino (  ) Masculino      Idade: ____ anos 

 

 

Fez especialidade em Dermatologia: (    ) Não      (    ) Não 

Fez outra graduação, antes de Medicina?   (   ) Não   (   ) Sim.  

 

Nos últimos 12 meses, você participou de algum evento científico na área de 

dermatologia (como ouvinte)?  

(    ) Não   (   ) Sim. Qual(is) evento(s)? 

_____________________________________ 

 

 

E-mail:____________________________________________________  

 

Etapa 2 - Avaliação do Produto Educacional 

 

OBJETIVOS: propósitos, metas ou 
finalidades  

Discordo Concordo 
parcialmente 

Concordo 
totalmente 

1. Contempla tema proposto       

2.Adequado ao processo de ensino-
aprendizagem 

      

3. Esclarece dúvidas sobre o tema abordado       

4. Proporciona reflexão sobre o tema        

5. Incentiva mudança de comportamento        

Comentários e Sugestões 
 

ESTRUTURA/APRESENTAÇÃO: organização, 
estrutura, estratégia, coerência e suficiência  

Discordo  Concordo 
parcialmente  

Concordo 
totalmente 

1. Linguagem adequada ao público-alvo       

2. Linguagem apropriada ao material educativo       
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3.Linguagem interativa, permitindo envolvimento 
ativo no processo educativo 

      

4. Informações corretas        

5. Informações objetivas       

6. Informações esclarecedoras        

7. Informações necessárias       

8. Sequência lógica das ideias       

9. Tema atual       

10. Tamanho do texto adequado       

Comentários e Sugestões 
 

RELEVÂNCIA: significância, impacto, 
motivação e interesse  

Discordo  Concordo 
parcialmente  

Concordo 
totalmente 

1. Estimula o aprendizado       

2. Contribui para o conhecimento na área       

3. Desperta interesse pelo tema       

Comentários e Sugestões 
 

 

 

Considerando os tópicos avaliados (objetivo, organização/estrutura, apresentação, 
clareza, adequação, conteúdo, compreensão, confiabilidade, relevância, ilustração, 
layout, motivação, vocabulário e sequência instrucional dos tópicos). 
Use este espaço para fazer sugestões, críticas ou considerações específicas sobre o 
guia prático:   
 
__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

________________________________________________________________________  
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APÊNDICE D - Instrumento de avaliação para o público-alvo 

 

Etapa 1 - Perfil do Participante 

Gênero:   (  ) Feminino (  ) Masculino      Idade: ____ anos 

 

 

Período/semestre da graduação de Medicina que está cursando atualmente: 

_______ 

Fez outra graduação, antes de Medicina?   (   ) Não   (   ) Sim. Qual? 

_____________ 

Já sabe qual especialidade quer fazer após o término do curso? (    ) ainda não   (    ) 

sim. Qual? ________________________ 

Você participa, atualmente, de alguma liga acadêmica na universidade? (   ) Não 

(    ) Sim. Qual? _______________________ 

 

Você já fez ou está fazendo iniciação científica na graduação? (    ) Não    (     ) Sim. 

Por favor, explique qual o tema de sua iniciação científica: 

______________________________________ 

Nos últimos 12 meses, você participou de algum evento científico na área de 

dermatologia (como ouvinte)?  

(    ) Não   (   ) Sim. Qual(is) evento(s)? 

_____________________________________ 

 

 

E-mail:____________________________________________________  

 

Etapa 2 - Avaliação do Produto Educacional 

 

OBJETIVOS 

Concordo 

Totalmente Concordo Discordo 

O material esclarece dúvidas sobre o tema abordado    

O material proporciona reflexão sobre o tema    

O propósito do material está evidente    

O material incentiva mudança de comportamento, 

quanto ao encaminhamento de pacientes    

COMENTÁRIOS E SUGESTÕES:  

 

 

RELEVÂNCIA 

Concordo 

Totalmente Concordo Discordo 

O material contribui para o conhecimento na área    
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O material desperta interesse pelo tema    

COMENTÁRIOS E SUGESTÕES:  

 

 

ESTRUTURA/ORGANIZAÇÃO 

Concordo 

Totalmente Concordo Discordo 

Tamanho do texto do guia prático adequado    

O conteúdo destaca os pontos principais    

COMENTÁRIOS E SUGESTÕES:  

 

 

 

APARÊNCIA 

Concordo 

Totalmente Concordo Discordo 

O guia prático é apresentado de forma visualmente 

adequada    

As ilustrações estão claras e objetivas    

As ilustrações contribuem para a compreensão do 

conteúdo    

As ilustrações colaboram para sintetizar as 

informações    

As ilustrações são relevantes    

O layout do guia prático incentiva os profissionais a 

utilizá-lo.    

COMENTÁRIOS E SUGESTÕES:  

 

 

 

 

Considerando os tópicos avaliados (objetivos, relevância, estrutura/organização e 
aparência), use este espaço para fazer sugestões, críticas ou considerações 
específicas sobre o guia prático:   
 
__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________

______________________________ 
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APÊNDICE E - Produto educacional



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 

 


